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Siglas e Acrónimos 
 

AML | Área Metropolitana de Lisboa 

ANE | Áreas Nucleares Estruturantes 

ANS | Áreas Nucleares Secundárias 

ARS| Administração Regional de Saúde 

CAOP | Carta Administrativa Oficial de Portugal  

CEE| Corredores Ecológicos Estruturantes 

CEX| Corredores Ecológicos Secundários 

CM | Câmara Municipal 

CIM |Comunidade Intermunicipal 

CORINE Land Cover | Produção de cartografia de 

ocupação e uso do solo  

DH | Domínio Hídrico 

EB | Ensino Básico 

EEU | Estrutura Ecológica Urbana 

EMAG | Estrutura de Monitorização, Avaliação e 

Gestão 

ERPVA | Estrutura Regional de Proteção e Valorização 

Ambiental 

EUNIS | European Nature Information System  

GEP | Gabinete de Estratégia e Planeamento  

I&DT | Investigação e Desenvolvimento Tecnológico 

IGT | Instrumento de Gestão Territorial 

INE | Instituto Nacional de Estatística 

LBPOTU | Lei de Bases da Política de Ordenamento do 

Território e de Urbanismo (Lei .º 48/98) 

LBPPSOTU | Lei de Bases da Política Pública de Solos, 

de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 

31/2014) 

LCA| Limiar da Capacidade de Alojamento 

LNEC | Laboratório Nacional de Engenharia Civil 

LVT | Lisboa e Vale do Tejo 

MAES | Mapping and Assessment of Ecosystem 

Services 

MT | Mobilidade Territorial 

MTSS | Ministério do Trabalho e Solidariedade Social 

NAL | Novo Aeroporto de Lisboa 

ND | Não disponível 

NDE TL | Núcleos de Desenvolvimento Económico de 

Turismo e Lazer 

NO2 |Dióxido de Nitrogénio 

NUTS | Nomenclatura das Unidades Territoriais para 

Fins Estatísticos 

O3 | Ozono troposférico 

OVT | Oeste e Vale do Tejo 

OENR| Orientações estratégicas de âmbito nacional e 

regional da REN 

PEOT | Plano Especial de Ordenamento do Território 

PDM | Plano Diretor Municipal 

PIB | Produto Interno Bruto  

PME | Pequenas e Médias Empresas 

PMOT | Plano Municipal de Ordenamento do 

Território 

PNPOT | Programa Nacional da Politica de 

Ordenamento do Território 

POAP | Planos de Ordenamento de Área Protegida 

POAAP | Planos de Ordenamento de Albufeira de 

Águas Públicas  

POOC| Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

PO Lisboa |Programa Operacional de Lisboa 2020 

PP | Plano de Pormenor 

PROT | Plano Regional de Ordenamento do Território 

PU | Plano de Urbanização 

QREN | Quadro de Referência Estratégica Nacional 

RAMSAR | Convenção de Ramsar - "Convention on 

Wetlands of International Importance especially as 

Waterfowl Habitat" 

RAN | Reserva Agrícola Nacional 

RCM | Resolução do Conselho de Ministros 

REN | Reserva Ecológica Nacional 

RJIGT | Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial 

RJRU | Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

RJUE | Regime Jurídico da Urbanização e Edificação  

RL | Região de Lisboa 

RLVT | Região de Lisboa e Vale do Tejo  

RMQA |Rede de Monitorização da Qualidade do Ar 

RSI| Rendimento Social de Inserção 

SIC | Sítio de Interesse Comunitário 

SNIT | Sistema Nacional de Informação Territorial 

TIC | Tecnologias de Informação e Comunicação 

UE| União Europeia 

UOPG | Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 

VL |Valor limite (referente a qualidade do ar) 

ZER | Zona de Emissões Reduzidas 

ZPE | Zona de Proteção Especial 

http://www.dgterritorio.pt/cartografia_e_geodesia/cartografia/carta_administrativa_oficial_de_portugal__caop_/
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Cartografia_de_ocupa%C3%A7%C3%A3o_e_uso_do_solo&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Cartografia_de_ocupa%C3%A7%C3%A3o_e_uso_do_solo&action=edit&redlink=1
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INTRODUÇÃO 
 

Em 1998, a Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBPOTU) 

estabeleceu a obrigação de avaliação sistemática da política de ordenamento do território, 

designadamente através da apresentação de relatórios relativos ao estado do ordenamento do 

território e ao balanço da execução dos planos e das políticas e estratégias subjacentes. 

Com a posterior aprovação do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), 

em 1999, foi determinada a criação de um observatório nacional responsável pela recolha e 

tratamento da informação de carácter estatístico, técnico e científico relevante, com 

competências de elaboração de relatórios periódicos de avaliação, incidentes, nomeadamente, 

sobre o desenvolvimento das orientações fundamentais do programa nacional da política de 

ordenamento do território e em especial sobre a articulação entre as ações sectoriais, 

incluindo competências de recomendação da respetiva revisão ou alteração. 

Para além da constituição do observatório nacional, o RJIGT de 1999 detalhou a obrigação de 

produção de relatórios sobre o estado do ordenamento do território aos níveis nacional, 

regional e local, com conteúdos de balanço da execução dos instrumentos de gestão territorial 

objeto de avaliação, bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos, 

prevendo-se que estes relatórios fossem sujeitos a discussão pública e constituíssem 

fundamento de uma eventual necessidade de revisão.  

A estrutura organizacional prevista no RJIGT, desde 1999 e reforçada na alteração deste 

regime jurídico, em 2007, passava pela constituição do Observatório do Ordenamento do 

Território, na qualidade de estrutura de missão a funcionar na ex-DGOTDU (atual Direção 

Geral do Território), apoiado por nós regionais a funcionar junto das CCDR. 

Esta estrutura não chegou a ser implementada nos moldes previstos colocando em causa a 

publicação dos relatórios ao nível nacional. De referir que até 1999 foram produzidos alguns 

relatórios sobre o estado do ordenamento do território, os primeiros deles respondendo de 

forma integrada às políticas de ambiente e de ordenamento do território, no quadro da Lei de 

Bases do Ambiente de 1987 e a partir de 1994 de forma autónoma. 

Não obstante as descontinuidades de produção ao nível nacional, foram sendo produzidos 

relatórios sobre o estado do ordenamento do território no âmbito municipal e também 

relatórios de monitorização e avaliação de planos regionais de ordenamento do território, 

como é o caso do PROT OVT, os quais se aproximam dos objetivos previstos. 

Em 2014 e 2015 a publicação, respetivamente, da Lei de Bases da Politica Pública de Solos, do 

Ordenamento do Território e do Urbanismo e do novo Regime Jurídico dos Instrumentos de 

Gestão Territorial, embora eliminando a previsão de constituição de um observatório, veio 

reafirmar a obrigação de elaboração de relatórios periódicos sobre o estado do ordenamento 

do território, associados à monitorização da implementação dos programas e planos 

territoriais, mantendo na essência o seu conteúdo. 
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No atual quadro legal encontra-se, assim, consagrado um modelo de monitorização que obriga 

as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional a elaborar, de quatro em quatro 

anos, um relatório sobre o estado do ordenamento do território a nível regional, a submeter à 

apreciação da respetiva tutela, após sujeição a um período de discussão pública. 

Assim, considerando: 

- os trabalhos que têm vindo a ser desenvolvidos no âmbito do processo de monitorização e 

avaliação do PROT OVT, em vigor desde 2009, e do qual resultaram cinco relatórios de 

monitorização, produzidos em 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015 (disponíveis no sitio da CCDR 

LVT); 

- o interesse de alargar os trabalhos de monitorização sistemática dos instrumentos de 

planeamento regional ao território da AML, cujo último exercício de avaliação ocorreu em 

2008 e 2009 no âmbito de um processo de alteração encetado e não concluído; 

- a necessidade de se dispor, a prazo, de relatórios sobre o estado do ordenamento do 

território regional e o balanço da implementação dos planos regionais que sirvam de suporte à 

recondução destes planos a programas, nos termos do quadro legal vigente; 

a CCDR LVT decidiu inscrever no seu plano de atividades a produção de um primeiro relatório 

sobre o estado do ordenamento do território regional que analisa as principais dinâmicas 

territoriais ocorridas na RLVT e apresenta um balanço da implementação dos PROT e dos níveis 

de coordenação interna e externa promovidos e alcançados. 

Este relatório tem como objetivo sistematizar e disponibilizar informação relevante para 

monitorizar e avaliar as dinâmicas regionais e o estado do ordenamento do território e 

reportar os trabalhos desenvolvidos no âmbito da implementação dos PROT. 

O presente relatório inclui uma grande diversidade de conteúdos analíticos organizados em 

nove domínios: Ocupação e Uso do Solo; População e Nível de Vida; Cidades e Sistema Urbano; 

Mobilidade e Transportes; Energia; Economia; Ambiente; Capital Natural; e Riscos e Proteção 

Civil, disponibilizando informação qualitativa e qualitativa tratada sob a forma de gráficos e 

mapas, produzidos a partir da informação disponível na CCDR LVT e em fontes oficiais. 

Nos termos do artigo 189.º do RJIGT, o REOT LVT será sujeito a discussão pública e 

posteriormente submetido à apreciação da tutela. 



REOT LVT 2017  

 

9 

  

PARTE I ɀ DINÂMICAS TERRITORIAIS
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1. ORGANIZAÇÃO, TENDÊNCIAS E DESEMPENHO DO TERRITÓRIO 

REGIONAL 
 

Neste capítulo retrata-se a organização, tendências e desempenho do território da Região de 

Lisboa e Vale do Tejo (RLVT), procurando, simultaneamente, aferir níveis de convergência dos 

resultados obtidos com os objetivos estratégicos definidos nos Planos Regionais de 

Ordenamento do Território em vigor na Região ς Área Metropolitana de Lisboa (PROT AML, 

2002) e Oeste e Vale do Tejo (PROT OVT, 2009). 

Para tal, identificou-se um conjunto de Indicadores de perfil da Região, com intuito de a 

posicionar do ponto de vista da competitividade, coesão, qualidade ambiental e bem-estar e 

aferir o seu desempenho face à média do país e das restantes regiões.  

De seguida, apresenta-se uma análise das dinâmicas territoriais com recurso a indicadores 

temáticos organizados em nove domínios e respetivos subdomínios: Ocupação e Uso do Solo; 

População e Nível de Vida; Cidades e Sistema Urbano; Mobilidade e Transportes; Energia; 

Economia; Ambiente; Capital Natural; e Riscos e Proteção Civil (Conforme se ilustra na Tabela 

18, Anexo).  
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PERFIL DA REGIÃO 

 

 

Abrantes 

Alcanena 

Alcobaça 

Alcochete 

Alenquer 

Almada 

Almeirim  

Alpiarça 

Amadora 

Arruda dos Vinhos 

Azambuja 

Barreiro 

Benavente 

Bombarral 

Cadaval 

Caldas da Rainha 

Cartaxo 

Cascais 

Chamusca 

Constância 

Coruche 

Entroncamento 

Ferreira do Zêzere 

Golegã 

Lisboa 

Loures 

Lourinhã 

Mação 

Mafra 

Moita 

Montijo 

Nazaré 

Óbidos 

Odivelas 

Oeiras 

Ourém 

Palmela 

Peniche 

Rio Maior 

Salvaterra de Magos 

Santarém 

Sardoal 

Seixal 

Sesimbra 

Setúbal 

Sintra 

Sobral de Monte Agraço 

Tomar 

Torres Novas 

Torres Vedras 

Vila Franca de Xira 

Vila Nova da Barquinha 
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1.1. PERFIL DA REGIÃO DE LISBOA E VALE DO TEJO 
 

Figura 1 ς Área de jurisdição da CCDR LVT 

 

Fonte: CCDR LVT 2016 

 

 

Analisando o desempenho das NUTS II portuguesas quanto ao índice de bem-estar (OCDE), a Região de 

Lisboa em 2014 registou valores superiores às restantes NUTS II nos domínios do rendimento, educação, 

participação democrática e acesso aos serviços. A situação de Lisboa é menos favorável no que respeita ao 

emprego e ao ambiente. 

 

 

A região de Lisboa e Vale do Tejo 

integra 52 concelhos e 355 freguesias 

numa área de 12.204 Km2, que 

corresponde a 13.3% do território 

nacional O território da Região, 

abrange não só uma NUTS II 

completa, a Área Metropolitana de 

Lisboa, coincidente com uma NUTS 

III, mas também mais três NUTS III, 

duas delas ς Oeste e Médio Tejo ς 

integradas na NUTS II Centro e uma ς 

Lezíria do Tejo ς integrada na NUTS II 

Alentejo. Esta especificidade impõe 

um esforço adicional de coordenação 

e articulação de políticas, de 

entidades e de instrumentos de 

planeamento e programação, por 

razões que se prendem com o 

desfasamento existente entre 

unidades administrativas territoriais 

para fins de desenvolvimento 

regional, planeamento estratégico e 

gestão territorial (área de jurisdição 

da CCDR LVT) e para fins de aplicação 

de fundos comunitários (NUTS III 

AML), com repercussões no sistema 

estatístico nacional, o que dificulta a 

obtenção de alguns dados na 

desagregação territorial necessária. 
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Tabela 1 ς Índice de Bem-estar regional (NUTS II) ς OCDE 2014 

 

Rendimento Emprego Habitação Educação Saúde Ambiente Segurança Participação 
democrática 

Acesso aos 
serviços 

Rendimento 
familiar 

disponível per 
capita 

Taxa de 
Emprego 

Taxa de 
desemprego 

Número de 
quartos por 

pessoa 

População ativa 
que completou 
pelo menos o 

ensino 
secundário 

Esperança 
de vida à 
nascença 

Taxa de 
Mortalidade  

Poluição do 
ar, níveis de 

PM2.5 

Taxa de 
Homicídios 

Número de 
eleitores que 

compareceram 
em eleições 

gerais 

Acesso das 
famílias à 

Internet em 
banda larga 

Unidade 
US Dollar,  % % Rácio % Anos Por 1 000 

habitantes 
Micrograma
s por metro 

cúbico 

Por 100 000 
habitantes 

% % 

Portugal 
15973,0 66,1 13,9 1,9 47,3 80,8 7,8 7,1 1,3 56,9 63 

Norte 
13584,0 63,4 14,8 1,9 42,5 81,3 7,7 8,1 0,8 57,8 61 

Centro 
14632,0 71,7 10,6 2,1 42,5 81 7,8 6,9 1,9 55,2 57 

Lisboa  
20353,0 65,8 14,9 1,9 60,5 81,3 7,5 7,2 1,4 59,8 72 

Alentejo 
15075,0 66,1 14,3 2 44 80,2 8,3 6,4 1,2 58,3 53 

Algarve 
16290,0 68,8 14,5 1,9 48,1 80,6 8 6,9 2,9 51,4 64 

Açores 
16515,0 58,8 16,3 1,8 33 76,7 11,1 3,2 0,8 41,2 69 

Madeira 
15823,0 61,7 15,1 1,6 38,2 78,4 9,6 5 1,5 49 67 

Fonte: OCDE; Regional Well-Being; 2014 

 

Tabela 2 ς Evolução da população residente 

  2001 2011 2016 
(estimativas) 

Taxa de Variação 
2001-2011 

Taxa de Variação 
2001-2016 

Portugal 10356117 10562178 10309573 1,99 -0,45 

Oeste 338711 362540 358029 7,04 5,70 

Médio Tejo
2
 226090 220661 217918 -2,40 -3,61 

Lezíria do Tejo 240832 247453 239977 2,75 -0,36 

AML 2661850 2821876 2821349 6,01 5,99 

RLVT 3467483 3652530 3637273 5,34 4,90 

Fonte: INE Estimativas Anuais da População Residente (2016); INE, Censos - séries históricas (2001, 2011) 

Em 2011 residiam na região 3 652 530 habitantes, mais 18 5047 que em 2001, o que corresponde a um 

crescimento de 5.3%, bastante superior à média nacional. Neste período o Oeste e a AML registaram maior 

atratividade, com taxas de crescimento populacional de 7% e 6%, seguidos da Lezíria do Tejo com 2.7%, 

enquanto o Médio Tejo registou um decréscimo populacional de 2,4%.  

Em 2016, as estimativas da população residente apontam tendências demográficas desfavoráveis no Médio 

Tejo e na Lezíria do Tejo, com taxas de variação negativas face a 2001 No Oeste e AML o crescimento 

populacional registado é superior a 5 %, contrariando a tendência nacional.  

 

 

 

                                                           
2 Médio tejo - neste cálculo não integra os concelhos de Sertã e Vila de Rei 

http://stats.oecd.org/OECDStat_Metadata/ShowMetadata.ashx?Dataset=RWB&Coords=%5bIND%5d.%5bINC_PC%5d&ShowOnWeb=true&Lang=en
http://stats.oecd.org/OECDStat_Metadata/ShowMetadata.ashx?Dataset=RWB&Coords=%5bIND%5d.%5bINC_PC%5d&ShowOnWeb=true&Lang=en
http://stats.oecd.org/OECDStat_Metadata/ShowMetadata.ashx?Dataset=RWB&Coords=%5bIND%5d.%5bINC_PC%5d&ShowOnWeb=true&Lang=en
http://stats.oecd.org/OECDStat_Metadata/ShowMetadata.ashx?Dataset=RWB&Coords=%5bIND%5d.%5bINC_PC%5d&ShowOnWeb=true&Lang=en
http://stats.oecd.org/OECDStat_Metadata/ShowMetadata.ashx?Dataset=RWB&Coords=%5bIND%5d.%5bEMP_R%5d&ShowOnWeb=true&Lang=en
http://stats.oecd.org/OECDStat_Metadata/ShowMetadata.ashx?Dataset=RWB&Coords=%5bIND%5d.%5bEMP_R%5d&ShowOnWeb=true&Lang=en
http://stats.oecd.org/OECDStat_Metadata/ShowMetadata.ashx?Dataset=RWB&Coords=%5bIND%5d.%5bUNEMP_R%5d&ShowOnWeb=true&Lang=en
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Gráfico 1 - Índice Sintético de Desenvolvimento Regional - 2015 

 

Fonte: INE; ISDR 

Gráfico 2 ς Sumário estatístico - a RLVT no contexto nacional 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

Na RLVT reside uma parte substancial da população portuguesa ς 35%, localizando-se neste espaço 29% das 

empresas do país. A Região gera 44% do PIB nacional, 37% do emprego e 36% das exportações de bens, 

concentrando 50% do montante nacional aplicado em investigação, para o que contribui o fato de nela se 

concentrarem algumas das principais infraestruturas científicas e tecnológicas, económicas, financeiras e 

políticas de Portugal. Este território ocupa uma posição singular no espaço europeu e desempenha um papel 

fundamental para o desenvolvimento socioeconómico e para a competitividade externa do país, oferecendo 

uma diversidade de paisagens, de atividades e de culturas que fazem dela uma região dinâmica e de grande 

atratividade.
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média de Portugal.  



OCUPAÇÃO E USO DO SOLO                                                                                                                 REOT LVT 2017 

 

15 

  

1.2. INDICADORES TEMÁTICOS / DOMÍNIOS TERRITORIAIS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DGT; 2010 
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1.2.1. OCUPAÇÃO E USO DO SOLO  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ocupação do Solo 

OVT ɀ Padrões de Ocupação do Solo 

Os Estudos elaborados no âmbito do PROT OVT permitem-nos afirmar que a ocupação do solo no Oeste e 

Vale do Tejo é dominada por áreas florestais (45%) e áreas agrícolas (35%), sendo que as áreas edificadas 

ocupavam, em 2006, cerca de 10% desta sub-região. Em 2010 manteve-se este padrão de ocupação, com 

ligeiro reforço das áreas edificadas., particularmente no Oeste.  

 

As áreas agrícolas dominam a ocupação do solo no Oeste (50%) e as áreas florestais prevalecem na Lezíria do 

Tejo (53%) ς montado, e no Médio Tejo (50%) ς outros povoamentos florestais. As áreas florestais ocupavam 

cerca de 7% do território do OVT, sendo mais expressivas no Médio Tejo e no Oeste, por influência das 

Serras de Aire e Candeeiros e da Serra de Montejunto ou do Planalto das Cesaredas. 

Gráfico 3 - Proporção das classes de ocupação do solo no OVT 2006/2010 (%) 

 

Fonte: CCDR LVT; Estudos de diagnóstico dos Padrões de Ocupação do Solo do PROT OVT; 2006 atualizados em 2010 
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A ocupação e uso do solo é um domínio de análise fundamental do ordenamento do território, na medida em que 
traduz as orientações e opções de organização das diversas atividades humanas no território. 

Em matéria de ocupação e uso do solo as dinâmicas territoriais regionais são apresentadas em duas dimensões de 
análise. Uma primeira dimensão, relativa à evolução da efetiva ocupação do solo, assente nos mapeamentos dos 
padrões de ocupação do solo produzidos, no âmbito dos trabalhos de elaboração e de monitorização / avaliação dos 
PROT em duas datas distintas (no futuro esta análise pode ser atualizada com base na Carta de Ocupação do Solo da 
DGT de 2015, que se encontra em elaboração). Uma segunda dimensão, relativa ao regime de uso do solo, suportada na 
carta síntese dos regimes de uso constantes dos PDM em vigor na região. 

Tendo em vista uma análise dinâmica e atualizada dos regimes de uso do solo apresenta-se como complemento um 
mapeamento da evolução da classificação do solo adotada nos PDM de 1ª e de 2ª geração para todos os planos já 
revistos. 
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Gráfico 4 - Proporção das classes de ocupação do solo no Oeste e Vale do Tejo, NUTS III, 2010 (%) 

 

Fonte: CCDR LVT (2006); Estudos de diagnóstico dos Padrões de Ocupação do Solo do PROT OVT, atualizados em 2010 

 

OVT ɀ Áreas Edificadas 

As áreas edificadas dispersas e lineares caracterizam o povoamento do OVT, correspondendo, em 2010, a 

dois terços das áreas edificadas. As áreas edificadas dispersas ocupam maior área territorial na Lezíria do 

¢ŜƧƻΣ ǇƻǊ ǾŜȊŜǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀǎ ŀƻǎ άŦƻǊƻǎέΣ ǇƻǊŞƳ ǎńƻ ǘŀƳōŞƳ ŜȄǇǊŜǎǎƛǾŀǎ ƴƻ hŜǎte e Médio Tejo, 

designadamente nos concelhos de Alcobaça, Arruda dos Vinhos, Caldas da Rainha, Óbidos, Ourém, Tomar e 

Torres Novas. As áreas edificadas lineares ocorrem sobretudo no Oeste e Médio Tejo. 

Gráfico 5 - Proporção das áreas edificadas no território do OVT 2006/2010 (%) 
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Figura 2 ς Padrões de ocupação do solo do Oeste e Vale do Tejo ς 2010 

 

Fonte: CCDR LVT; Estudos de diagnóstico dos Padrões de Ocupação do Solo do PROT OVT, 2006 atualizados em 2010 
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Figura 3 ς Áreas edificadas no Oeste e Vale do Tejo ς 2010 

 

Áreas Edificadas no Oeste e Vale do Tejo, 2010
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Ocupação do Solo do PROT 

OVT; 2006 atualizados em 2010 
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AML ɀ Padrões de Ocupação do Solo 

Em 2007, um terço do território da AML estava ocupado por áreas edificadas, sobretudo a margem norte do 

Tejo, sendo que as áreas agrícolas e florestais ocupavam 25% e 21%, respetivamente, com maior expressão 

nos concelhos segunda coroa metropolitana (Mafra, V.F. Xira, Alcochete, Montijo e Palmela). Entre 1995 e 

2007 verificou-se o incremento de áreas edificadas (5%) que foram ocupar maioritariamente áreas agrícolas. 

Gráfico 6 - Proporção das classes de ocupação do solo na AML 1995 / 2007 (%) 

 

 

 

Fonte: CCDR LVT; Estudos de diagnóstico dos 

Padrões de Ocupação do Solo da proposta de 

alteração do PROT AML; 2007 

 

 

 

AML ς Áreas Edificadas 

As principais tendências identificadas decorrem da consolidação de modelos urbanos, da extensão de 

fenómenos de dispersão ou de novas localizações de atividades económicas, em particular relacionados com 

a profunda alteração das acessibilidades rodoviárias e dinâmica económica dos últimos anos. Em termos 

genéricos mantêm-se as tendências e as dinâmicas expressas no PROT AML 2002, com a consolidação das 

áreas compactas, preenchimento de vazios urbanos, colmatação de áreas fragmentadas e incremento das 

áreas edificadas dispersas (sobretudo na margem sul do Tejo). 

Os dados publicados pela DGT, no âmbito do projeto LANDIN, apenas disponíveis por NUTS II, permitem 

afirmar que do ponto de vista da artificialização do solo, entre 1980 e 2010, este tipo de áreas cresceram 7% 

na AML 

Gráfico 7 - Proporção das áreas edificadas na AML 1995/2007 (%) 
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Fonte: CCDR LVT; Estudos de diagnóstico dos 

Padrões de Ocupação do Solo PROT AML;1995 e 

2007 

Legenda: AEC ς Áreas edificadas compactas; AEF ς 

Áreas edificadas não estruturadas e fragmentadas; 

AED1 ς Áreas edificadas dispersas tipo 1 (5 a 10 

edif/25ha); AED2 - Áreas edificadas dispersas tipo 2 

(10 a 50 edif/25ha); ERA ς Núcleos em espaço 

rústico; EVC ς Espaços vazios em construção; EVS ς

Espaços vazios sem construção; AET ς áreas 

edificadas turísticas.  
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Figura 4 ς Padrões de ocupação do solo da Área Metropolitana de Lisboa, 2007 

 

Fonte: CCDR LVT; Estudos de 

diagnóstico dos Padrões de 

Ocupação do Solo da Ocupação 

do Solo da proposta de 

alteração do PROT AML; 2007 
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Figura 5 ς Áreas edificadas na Área Metropolitana de Lisboa, 2007 

 

¶ 

Fonte: CCDR LVT; Estudos de 

diagnóstico dos Padrões de 

Ocupação do Solo da Ocupação 

do Solo da proposta de 

alteração do PROT AML; 2007 
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Regime do Uso do Solo 

Classificação do Solo Urbano e Rural ς PDM em vigor (2014) 

Segundo a Carta do Regime do Uso do Solo elaborada pela DGT (com base nas cartas de ordenamento dos 

PDM), em 2014, a superfície de solo urbano identificada nos PDM é mais expressiva nos concelhos de Sintra 

(10.216 ha) e Torres Vedras (8.592 ha), seguidos de Lisboa (8.438 ha) e Ourém (7.422 ha). No extremo 

oposto, os municípios com menor superfície de solo urbano identificada nos PDM são a Golegã (371 ha), 

Sardoal (620 ha), Alpiarça, (727 ha), e Sobral de Monte Agraço (741 ha). As diferenças entre os vários 

municípios são expressivas. 

Os valores da superfície do solo identificada nos PDM como rural evidenciam uma relação com a dimensão 

dos concelhos e com a sua vocação agrícola e florestal. Destacam-se os concelhos de Coruche (108.546 ha), 

Chamusca (73.589 ha), Abrantes (67.895 ha) e Palmela (40.165 ha) com maior superfície de uso do solo 

classificada como rural. Em 2014, os PDM de Lisboa e de Amadora não tinham identificado qualquer 

superfície de solo como rural. Odivelas e Entroncamento identificaram uma superfície de solo rural de cerca 

de 600 ha. 

 

 

Fonte: INE / DGT; Carta do Regime do Uso do Solo; 2014 

 

 

 

 

 

Figura 6 ς Superfície de uso de solo urbano (ha) identificado 
nos PDM dos concelhos da RLVT, 2014 

Figura 7 ς Superfície de uso solo rural (ha) identificado nos 
PDM dos concelhos da RLVT, 2014 
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 A proporção de solo urbano no total do 

concelho era maior, em 2014, nos PDM 

da Área Metropolitana de Lisboa. No 

município de Lisboa e Amadora essa 

proporção era de 100%, destacando-se 

também Odivelas, Oeiras, Almada, 

Barreiro, Cascais, Seixal e 

Entroncamento com valores superiores 

a 50%.  

No Oeste e Vale do Tejo esta proporção 

era inferior a 20% com exceção dos 

PDM de Entroncamento, Constância, 

Peniche e Torres Vedras. 

 

Fonte: INE / DGT; Carta do Regime do Uso do Solo; 2014 
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Gráfico 9 ς Categorias de solo urbano identificadas nos PDM, 
2014 (%) 

Fonte: INE / DGT; Carta do Regime do Uso do Solo; 2014 

Figura 8 ς Proporção de solo urbanizável em 
solo urbano (%)  

A proporção de solo urbanizável no solo 

urbano, em 2014, era maior nos 

municípios da Península de Setúbal, 

sendo que em Alcochete, Setúbal, Seixal, 

Almada e Palmela essa proporção era 

superior a 50% do solo urbano.  

Fora da AML sobressaem os valores 

elevados registados em Rio Maior (71%) 

e Vila Nova da Barquinha (49%). 

Destaca-se ainda a proporção de solo 

urbano identificado nos PDM de 

Benavente (55%) e Amadora (42%) como 

άƻǳǘǊŀǎ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀǎέ ŘŜ ŜǎǇŀœƻΣ ǉǳŜ ƴńƻ Ş 

enquadrado nem no urbanizado nem no 

urbanizável.  
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Evolução da Classificação do Solo Urbano e Rural ς PDM Revistos (2016) 

Analisadas as cartas de ordenamento dos 11 PDM revistos na RLVT3, em 2016, por comparação com as 

cartas de ordenamento da primeira publicação do respetivo PDM, conclui-se que a proporção de solo 

urbano no concelho aumentou em quase todos os concelhos em apreço, com exceção de Constância e 

Odivelas. Essa proporção manteve-se nos 100% no PDM de Lisboa e nos concelhos de Moita e Torres Vedras 

não foi possível apurar por não se dispor da 1.ª versão da carta de ordenamento em formato digital 

(shapefile). Os PDM de Oeiras (15%), Seixal (10%) e Cascais (7%) foram os que registaram maiores 

acréscimos de solo urbano face ao total do concelho. 

Gráfico 10 - Proporção de solo rural (%) nos concelhos da RLVT com PDM revisto. 2016 

 
Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo;  CM: Carta de Ordenamento do PDM revisto; CCDR LVT: tratamento da informação  

Gráfico 11 - Proporção de solo urbano (%) nos concelhos da RLVT com PDM revisto - 2016 

 
Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo;  CM: Carta de Ordenamento do PDM revisto; CCDR LVT: tratamento da informação  

*As categorias "Espaço Canal" e "PMOT em vigor", classificados autonomamente no PDM revisto, foram aqui integrados no solo urbano. 

 

                                                           
3 Para a análise do regime do uso do solo em Odivelas tomou-se como base de partida a 1.ª publicação do PDM de Loures na parte referente aquele 
território. O PDM de Odivelas apenas existe a partir de 2015. 
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Nos concelhos analisados registou-se, em termos gerais, um acréscimo da proporção do solo urbanizado no 

solo urbano, exceto no PDM de Constância. Esta tendência foi mais expressiva nos PDM de Oeiras, de Mafra 

e de Lisboa com valores superiores a 80% de solo qualificado como urbanizado face ao total do solo urbano. 

Não obstante, a proporção de solo urbanizável no solo urbano é ainda significativa nos concelhos de Torres 

Vedras (42%), Vila Franca de Xira (39%), Moita (38%), Seixal (28%) e Constância (27%). 

 

Gráfico 12 - Proporção de solo urbanizado (%) no solo urbano nos concelhos da RLVT com PDM revisto - 2016 

 

Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo;  CM: Carta de Ordenamento do PDM revisto; CCDR LVT: tratamento da informação  

Gráfico 13 ς Proporção de solo urbanizável no solo urbano nos concelhos da RLVT com PDM revisto - 2016 

 
Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo;  CM: Carta de Ordenamento do PDM revisto; CCDR LVT: tratamento da informação  

Nas plantas de ordenamento digitais integradas na Carta de Regime do Uso do Solo, dada a dificuldade de 

legibilidade dos documentos ou de enquadramento nas categorias de espaço legalmente estabelecidas, 

existem alguns polígonos classificados como urbanos mas sem qualificação de solo atribuída. Esta situação 

teve maior expressão nos PDM de Cascais e de Lisboa (1.ª publicação), cujos resultados podem influenciar a 

leitura da evolução da proporção de solo urbanizado no solo urbano. 
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Gráfico 14 - Proporção de solo qualificado como "Não Atribuída" (%) no solo urbano, nos concelhos com PDM revisto da RLVT - 
2016 

 
Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo;  CM: Carta de Ordenamento do PDM revisto; CCDR LVT: tratamento da informação  

A proporção de espaços verdes urbanos aumentou em quase todos os concelhos com PDM revisto, com 

exceção do concelho de Odivelas. Em Lisboa, Loures e Vila Franca de Xira os espaços verdes correspondem a 

mais de 20% do solo urbano. Este facto explica, em parte, o crescimento do solo urbano na generalidade dos 

PDM revistos. 

Gráfico 15 - Proporção de espaço verde urbano (%) nos concelhos da RLVT com PDM revisto - 2016 

 
Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo;  CM: Carta de Ordenamento do PDM revisto; CCDR LVT: tratamento da informação  

De seguida ilustra-se a dinâmica da classificação do solo nos concelhos da região com PDM revisto, através 

da sobreposição da carta de ordenamento do PDM revisto com a da 1.ª publicação. Deste modo, é possível 

visualizar para cada concelho: o solo rural reclassificado (que passou de urbano na 1.ª publicação para rural 
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(que passou de rural para urbano aquando da revisão); e o solo urbano não reclassificado, que permaneceu 

urbano na revisão do PDM. 

Figura 9 - Dinâmica da classificação do solo no concelho de Cascais - 1ª publicação do PDM (1997) /revisão do PDM (2015) 

 
Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo, 1997; CM Cascais: Carta de Ordenamento do PDM revisto, 2015; CCDR LVT: tratamento da informação 
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Figura 10 - Dinâmica da classificação do solo no concelho de Constância - 1ª publicação do PDM (1994) /revisão do PDM (2015) 

 

Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo, 1994; CM Constância: Carta de Ordenamento do PDM revisto, 2015; CCDR LVT: tratamento da 

informação 
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Figura 11 ς Dinâmica da classificação do solo no concelho de Loures - 1ª publicação do PDM (1994) /revisão do PDM (2015) 

 

Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo, 1994;  CM Loures: Carta de Ordenamento do PDM revisto, 2015; CCDR LVT: Tratamento da informação 
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Figura 12 - Dinâmica da classificação do solo no concelho de Odivelas - 1ª publicação do PDM de Loures (1995) /revisão do PDM 
de Odivelas (2015) 

 

Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo, 1994; CM Odivelas: Carta de Ordenamento do PDM revisto, 2015; CCDR LVT: Tratamento da informação 
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Figura 13 - Dinâmica da classificação do solo no concelho de Oeiras - 1ª publicação do PDM (1994) /revisão do PDM (2015) 

 

Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo, 1994; CM Oeiras: Carta de Ordenamento do PDM revisto, 2015; CCDR LVT: Tratamento da informação 
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Figura 14 - Dinâmica da classificação do solo no concelho de Seixal - 1ª publicação do PDM (1993) /revisão do PDM (2015) 

 

Fonte: DGT: Carta do Regime do Uso do Solo, 1993; CM Seixal: Carta de Ordenamento do PDM revisto, 2015; CCDR LVT: Tratamento da informação 
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Figura 15 - Dinâmica da classificação do solo no concelho de Vila Franca de Xira - 1ª publicação do PDM (1993) /revisão do PDM 
(2009) 

 

Fonte: DGT; Carta do Regime de Uso do Solo; 1993 e 2009; CCDR LVT: Tratamento da informação 
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Ocupação e Uso do Solo ɀ Síntese 

AML 

¶ O território da Área Metropolitana é ocupado essencialmente por áreas edificadas, que registaram um 

acréscimo de 5% entre 1995 e 2007 (33%), com impacto na diminuição de áreas agrícolas. As áreas 

agrícolas e florestais ocupavam 25% e 21%, respetivamente. No contexto metropolitano estas áreas 

desempenham funções relevantes do ponto de vista económico e ambiental (sequestro de carbono, 

ǇǊƻŘǳœńƻ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊ ŜǘŎΧύ 

¶ A análise ao regime do uso do solo estabelecido nos PDM em vigor, em 2014, mostra que a proporção de 

solo urbanizável no solo urbano, era maior nos municípios da Península de Setúbal, sendo que em 

Alcochete, Setúbal, Seixal, Almada e Palmela essa proporção era superior a 50%.  

¶ Em 2017, metade dos dezoito concelhos da AML tem Plano Diretor Municipal revisto ς Cascais, Lisboa, 

Loures, Mafra, Moita, Odivelas, Oeiras, Seixal e Vila Franca de Xira. 

¶ Nos Planos Diretores Municipais revistos os maiores acréscimos de solo urbano face ao total do concelho, 

por comparação com a 1.ª publicação, foram registados em Oeiras (15%), Seixal (10%) e Cascais (7%). 

¶ Acréscimo do peso do solo urbanizado no solo urbano, particularmente nos PDM de Oeiras, de Mafra e 

de Lisboa (valores superiores a 80% de solo urbanizado face ao total do solo urbano). 

¶ A proporção de solo urbanizável nos PDM revistos é ainda significativa nos concelhos de Franca de Xira 

(39%), Moita (38%) e Seixal (28%). 

¶ As áreas verdes urbanas representam cerca de 20% do solo urbano nos PDM de Lisboa, Loures e V.F. de 

Xira. 

OVT 

¶ Entre 2006 e 2010 crescerem ligeiramente as áreas edificadas (sobretudo no Oeste), que ocupam apenas 

10% do território, As áreas edificadas dispersas e lineares dominam a estrutura de povoamento do Oeste 

e Vale do Tejo. 

¶ Em 2010, 80% do território era ocupado por áreas florestais e agrícolas e as áreas silvestres 

representavam 7% do território. 

¶ Apenas três municípios têm o Plano Diretor Municipal revisto ς Constância, Lourinhã e Torres Vedras. 

¶ Na maioria dos PDM do OVT vigentes em 2014, a proporção de solo urbano no concelho era inferior a 

20% com exceção de Peniche, Torres Vedras, Entroncamento e Constância. Na proporção de solo 

urbanizável no solo urbano sobressaem os valores elevados registados em Rio Maior (71%), Vila Nova da 

Barquinha (49%) e Torres Vedras (42%). 

¶ Na revisão do PDM de Constância verificou-se um decréscimo (-20%) da proporção de solo urbano no 

concelho. 

¶ As áreas verdes urbanas correspondem a mais de 10% do solo urbano nos PDM revistos de Torres Vedras 

e de Constância. 
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1.2.2. POPULAÇÃO E NÍVEL DE VIDA  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Demografia  

Concentração e Variação Populacional 

A Região de Lisboa e Vale do Tejo possui, de acordo com os Censos de 2011, uma população residente de 

3.652.530 habitantes, que corresponde a 34,6% do total de residentes em Portugal Continental. 

A Região acolhe duas sub-regiões com caraterísticas distintas ς Área Metropolitana de Lisboa (AML), 

fortemente urbanizada e com maior concentração de população, e Oeste e Vale do Tejo (OVT), com 

menores quantitativos populacionais e uma dominância de áreas rurais. 

A AML concentrava, em 2011, 77,3% dos residentes na Região de Lisboa e Vale do Tejo e representava cerca 

de um quarto (26,7%) da população de Portugal Continental, o que corresponde a um reforço do peso face 

aos Censos de 2001 ς 76,8% na Região e 25,7% no Continente. Em 2011 residiam no OVT 830.654 

habitantes, representando pouco mais de 20% do total da Região de Lisboa e Vale do Tejo. 

Em 2011, a maior parte da população residente da região concentrava-se nos concelhos da Grande Lisboa e 

em Almada, Seixal e Setúbal. Assumiam também relevância populacional Santarém, Torres Vedras, Caldas da 

Rainha, Alcobaça Ŝ ƻ άǘǊƛŃƴƎǳƭƻέ ŦƻǊƳŀŘƻ ǇƻǊ ¢ƻǊǊŜǎ bƻǾŀǎΣ ¢ƻƳŀǊ Ŝ !ōǊŀƴǘŜǎ que desempenham uma 

função de polarização no Oeste e Vale do Tejo. 

Entre 1991 e 2011 grande parte dos concelhos do Médio Tejo e Lezíria do Tejo, assim como Lisboa, Barreiro 

e Amadora perderam população. 

Entre 2001 e 2011 os concelhos da segunda coroa metropolitana foram os que registaram, maior 

crescimento populacional (Mafra, Alcochete, Arruda dos Vinhos, Sesimbra, Palmela, Benavente e Cascais) e 

de agregados familiares. A variação populacional foi negativa em 13 concelhos (incluindo as sedes de distrito 

Lisboa e Santarém) e 3 deles mantém também essa tendência quanto à variação do número de famílias. 

 

 

 

O tema da população e sociedade centra-se nas pessoas, nas suas qualificações para o emprego, e nos níveis de 

exclusão do mercado de trabalho. A capacidade dos territórios fixarem e atraírem pessoas, bem como a capacidade 

de gerarem equilíbrios na composição etária da população residente e um perfil de qualificações ajustado ao 

potencial de desenvolvimento territorial é um desafio determinante. 

Considerando o contexto de mudança demográfica, no sentido do envelhecimento e diminuição populacional, 

centrou-se a análise deste domínio na evolução da concentração e na variação populacional, no perfil demográfico 

e na relação entre a idade, as qualificações e o emprego. Apresenta-se também uma análise do perfil do 

desemprego em termos de duração e faixa etária, pelas consequências que este fenómeno tem nos níveis de 

pobreza e de exclusão social. Na análise das qualificações foi dada atenção ao nível médio das qualificações da 

população adulta e jovem, no sentido de identificar a participação da população adulta em atividades de educação e 

formação e os níveis de abandono escolar precoce dos jovens. Considerando o objetivo de associar a população, o 

emprego e o nível de vida apresentam-se alguns indicadores de rendimento e consumo. 
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Figura 16 ς População residente por concelho da RLVT, 2011 
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Figura 17 - Variação da população residente por concelho da RLVT, 1991/2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE; Recenseamento da População e Habitação; 1991, 2001 e 2011; CCDR LVT: Tratamento da informação  
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Fonte: INE; Recenseamento da População e Habitação; 2001, 2011 
 

Gráfico 17 ς Variação da população residente nos concelhos 
da RLVT (%) 2001 - 2011 

Gráfico 16 ς Variação do n.º de famílias nos concelhos da 
RLVT (%) 2001 -2011 
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As estimativas anuais da população indicam tendências negativas de crescimento na RLVT e no país, quer do 

ponto de vista do saldo natural, quer em termos de saldo migratório.  

Desde 2012 atenuou-se a tendência regressiva, apesar de em 2016 apenas a AML registar valores positivos 

nestas duas variáveis. 

Gráfico 18 - Taxa de crescimento natural (%), por localização geográfica, 2001 / 2016 

 
Fonte: INE; Indicadores Demográficos; 2001, 2016 

Gráfico 19 - Saldo migratório (N.º) por localização geográfica, 2001 /2016 

 
Fonte: INE; Indicadores demográficos; 2001, 2016 
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Tabela 3 ς População residente por concelho, 2016 

Oeste Médio Tejo Lezíria do Tejo 

Alcobaça 54628 Abrantes 36284 Almeirim 22912 

Alenquer 43287 Alcanena 13063 Alpiarça 7209 

Arruda dos Vinhos 14703 Constância 3990 Azambuja 22258 

Bombarral 12603 Entroncamento 20797 Benavente 29965 

Cadaval 13783 Ferreira do Zêzere 8126 Cartaxo 23939 

Caldas da Rainha 51557 Mação 6586 Chamusca 9510 

Lourinhã 25619 Ourém 44751 Coruche 18272 

Nazaré 14350 Sardoal 3792 Golegã 5508 

Óbidos 11656 Tomar 37795 Rio Maior 20582 

Peniche 26848 Torres Novas 35420 Salvaterra de Magos 21567 

Sobral de Monte Agraço 10295 Vila Nova da Barquinha 7314 Santarém 58255 

Torres Vedras 78700         

Total  358029  217918  239977 

 

AML 

Alcochete 19020 

Almada 169330 

Amadora 178169 

Barreiro 75978 

Cascais 210889 

Lisboa 504964 

Loures 207567 

Mafra 82581 

Moita 64767 

Montijo 55742 

Odivelas 156083 

Oeiras 174249 

Palmela 64146 

Seixal 165123 

Sesimbra 50972 

Setúbal 116979 

Sintra 383946 

Vila Franca de Xira 140844 

Total 2821349 

Fonte: INE, Estimativas anuais da população residente; 2016 

Gráfico 20 - População residente, NUTS II, 1991-2080 (estimativas e projeções ς cenário central) 

 
Fonte: INE; Projeções da População Residente 

Considerando os dados 

obtidos a partir de um 

cenário central constata-

se uma redução 

generalizada da 

população em todas as 

Regiões com duas 

exceções ς o Algarve e a 

AML, onde se verifica 

uma tendência para a 

estabilização do 

quantitativo. No 

horizonte de 2080 a 

Região mais populosa 

será a AML. 

 

Em 2016, confirma-se uma distribuição da população muito 

diferenciada na Região. Na capital residem mais de 500.000 habitantes, 

sendo o concelho de Sintra, o segundo mais populoso, com um efetivo 

superior ao total de qualquer uma das NUTS III do OVT. No extremo 

oposto estão os concelhos de Sardoal e Constância com menos de 

4.000 residentes. Na Região existem seis concelhos com menos de 10 

mil habitantes (na Lezíria e Médio Tejo) e outros tantos com mais de 

170.000 (na AML). Todos os concelhos da AML registam mais de 50.000 

habitantes, com exceção de Alcochete. Já no OVT apenas os concelhos 

de Alcobaça, Caldas da Rainha, Torres Vedras e Santarém atingem esse 

valor. 

De acordo com as projeções demográficas desenvolvidas pelo Instituto 

Nacional de Estatística para o período 2015-20801, mantém-se a 

tendência de regressão populacional e, consequentemente, de 

envelhecimento. 
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Perfil Populacional 

Em resultado dos indicadores atrás apresentados, os níveis de envelhecimento populacional na região 

seguem, e excedem, a tendência do país, com a exceção da AML, sendo que no Médio Tejo o índice de 

envelhecimento é superior a 200. A representação da proporção de famílias unipessoais de pessoas com 65 

ou mais anos reflete esse envelhecimento e o isolamento em termos do seu quotidiano. Esta tipologia de 

famílias representava, em 2011, 15% da população no concelho de Lisboa e mais de 12% na maioria dos 

concelhos do Médio Tejo. 

Gráfico 21 - Índice de envelhecimento (N.º) por localização geográfica, 2001 /2016 

 
Fonte: INE; Estimativas Anuais da População Residente; 2001, 2016 

Por outro lado, constata-se ainda o efeito do envelhecimento no índice de dependência, que em 2016 era 

superior à média do país em todas as NUTS III da RLVT com exceção do Oeste. Neste quadro, o desafio para 

as políticas publicas e o ordenamento do território é de adaptação à idade sénior, procurando definir 

medidas que garantam o acesso aos serviços, o conforto habitacional, a adaptação dos espaços e 

equipamentos públicos e que atenuem o isolamento de uma população cada vez mais envelhecida. 

Gráfico 22 - Proporção de famílias clássicas unipessoais de pessoas com 65 ou mais anos de idade (%) 

 
Fonte: INE; Recenseamento da População e Habitação;1991, 2001, 2011 
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Gráfico 23 - Índice de dependência total (N.º) por localização geográfica, 2001 /2016 

 
Fonte: INE; Estimativas Anuais da População Residente; 2001, 2016 

No perfil populacional importa sublinhar a crescente proporção de população de nacionalidade estrangeira 

que reside na região, sobretudo na AML e que em 2011 já representava mais de 7% da população residente. 

Gráfico 24 - Proporção da população residente de nacionalidade estrangeira (%) por Local de residência 

 
Fonte: INE; Recenseamento da População e Habitação; 2001, 2011 
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Qualificações e Emprego 

Escolarização 

Analisada a relação entre o número de alunos matriculados em cursos de formação inicial, com idade entre 

18 e 22 anos, e a população residente dos mesmos níveis etários, registam-se desempenhos distintos na 

RLVT. No ano letivo 2015/2016, a AML apresentava uma taxa de escolarização de 46%, superior à média do 

país em 13 pontos percentuais. Por outro lado, os níveis de escolarização no ensino superior no OVT eram 

inferiores a 15%, sendo que, em 10 anos, no Médio Tejo, essa taxa decresceu de 12,5% para 6,7%. 

Esta tendência é também expressa através do número de diplomados do ensino superior por 1.000 

habitantes, destacando-se o número de diplomadas em áreas científicas e tecnológicas registado na Área 

Metropolitana de Lisboa. 

Gráfico 25 - Taxa de escolarização no ensino superior (%) por localização geográfica, 2005 -2016 

 
Fonte: INE/ Ministério da Educação e Ciência; Anuário da Educação e Ciência;  

Gráfico 26 ς Diplomados no ensino superior (total e em área científicas e tecnológicas) por mil habitantes, 2001 - 2012 

 
Fonte: INE/ Direcção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência; 

A percentagem de diplomados entre os 30 e os 34 anos que tenham completado o ensino superior ou 
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investimento, recomendando que em Portugal essa percentagem deveria ser de 40% em 2020. Em 2016, a 

taxa de escolaridade do nível de ensino superior em Portugal naquele grupo etário era de 35%, sendo que na 

AML a taxa era superior a 42%. Este indicador apenas tem informação disponível por NUTS II, pelo que não é 

possível apurar valores para as NUTS III Oeste, Médio Tejo - integradas na NUTS II Centro - e para a Lezíria do 

Tejo, integrada na NUTS II Alentejo. 

Gráfico 27 - Taxa de escolaridade do nível de ensino superior da população residente com idade entre 30 e 34 anos por local de 
residência 

 
Fonte: INE; Inquérito ao Emprego 

Gráfico 28 - Taxa de abandono escolar (%), por local de residência, 2001-2011 

 
Fonte: INE; Recenseamento da População e Habitação; 2001, 2011 

Gráfico 29 - Taxa de abandono precoce de educação e formação (%) 

 
Fonte: INE; Inquérito ao Emprego; 2011 a 2015 
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Entre 2001 e 2011 diminuiu a 

proporção da população residente 

com idade entre 10 e 15 anos que 

abandonou a escola sem concluir 

o 9º ano, sobretudo nas sub-

regiões que tinham taxas mais 

elevadas. Não obstante, em 2011 

no Médio Tejo, Lezíria do Tejo e 

AML a taxa de abandono escolar 

era superior à média nacional. 

Por sua vez, na taxa de abandono 

precoce de educação e formação 

(relação entre a população residente com 

idade entre 18 e 24 anos, com nível de 

escolaridade completo até ao 3º ciclo do 

ensino básico que não recebeu nenhum tipo de 

educação (formal ou não formal) no período de 

referência/ População residente com idade 

entre 18 e 24 anos) regista-se um 

comportamento decrescente da 

AML, que em 2015 já havia 

atingido o valor de 10% apontado 

pela UE como meta para Portugal 

no âmbito dos FEEI - Portugal 

2020. 
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Gráfico 30 - Taxa de analfabetismo (%) por Local de residência (à data dos Censos) 

 
Fonte: INE; Recenseamento da População e Habitação; 2001, 2011 

 

Perfil de Qualificações 

Em 2015, mais de 30% da população ativa e empregada residente na RLVT tinha o ensino superior completo. 

Estes valores são superiores à média nacional e têm registado um comportamento crescente desde 2001. 

Gráfico 31 - Proporção da população ativa por local de residência e nível de escolaridade mais elevado completo (%), 2011 - 2015 

 
Fonte: INE; Inquérito ao Emprego; 2011, 2015 

Gráfico 32 - Proporção de população empregada por local de residência e nível de escolaridade mais elevado (%) 

 
Fonte: INE; Inquérito ao Emprego; 2011, 2015 
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Relativamente à taxa de 

analfabetismo destaca-se a 

evolução positiva, ou seja de 

redução. No entanto, em 2011, 

mais de 6% da população 

residente no Médio Tejo, Oeste 

e Lezíria do Tejo, com mais de 

10 anos, não sabia ler nem 

escrever. 
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Desemprego 

A taxa de desemprego aumentou até 2013, tanto na RLVT como em Portugal, começando a registar-se uma 

descida dos níveis de desemprego em 2014, que na região se situava nos 12.5% em 2015. 

A taxa de desemprego por grupo etário revela a grande expressão do desemprego jovem, com valores, em 

2013, de 43%, a partir daí registam-se descidas, encontrando-se, em 2015, próximo do valor de 2011 (30%).  

Analisando o desemprego de longa duração no total do desemprego regista-se que a situação da RLVT é 

muito similar à situação nacional, e tem um comportamento semelhante ao da taxa de desemprego, ainda 

que com valores inferiores, que em 2015 eram de cerca de 8% na RLVT. 

Gráfico 33 - Taxa de desemprego, desemprego de longa duração e desemprego jovem (%), por local de residência 

 

Fonte: INE; Inquérito ao Emprego;2011, 2015 

 

Rendimento e Consumo 

Relativamente ao rendimento disponível das famílias regista-se uma subida progressiva do rendimento per 

capita até 2010, com decréscimo de 2011 em diante, acompanhando a tendência nacional. Quanto à 

remuneração média mensal, os valores na AML cresceram ligeiramente de 2002 a 2010, mantendo-se sem 

grandes oscilações até 2014 sempre superiores aos da média nacional em cerca de 200 euros. Em 2015 a 

remuneração média mensal de base na AML era de 1.143 euros. 

Gráfico 34 - Rendimento disponível bruto (B.6g) das famílias por habitante (Base 2011 - ϵύ  

 
Fonte: INE; Contas Económicas Regionais, 2014 
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A análise da evolução do rendimento aponta a perda relativa de poder de compra per capita, da AML, face à 

média nacional, mantendo-se ainda assim 25 pontos acima do índice nacional de 100. Por oposição, as sub-

regiões do Oeste, Médio Tejo e Lezíria do Tejo registam um poder de compra per capita inferior à média 

nacional, tendo vindo a aproximar-se desta desde 2005. 

Gráfico 35 - wŜƳǳƴŜǊŀœńƻ ƳŞŘƛŀ ƳŜƴǎŀƭ ŘŜ ōŀǎŜ όϵύ  

 
Fonte: INE / MEE / Gabinete de Estratégia e Estudos; 2015 

Gráfico 36 - Índice do poder de compra per capita por localização geográfica, 2004/2015 

 
Fonte: INE; Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio, 2015 

O número de beneficiários do rendimento social de inserção da segurança social por 1000 habitantes tem 

vindo a decrescer desde 2011. As NUTS III da RLVT têm valores inferiores aos da média nacional, sendo a 

AML a sub-região que registou maior número de beneficiários (30/1000 habitantes). 

Gráfico 37 - .ŜƴŜŦƛŎƛłǊƛŀǎκƻǎ Řƻ ǊŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ǎƻŎƛŀƭ ŘŜ ƛƴǎŜǊœńƻΣ Řŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ǎƻŎƛŀƭ ǇƻǊ мллл ƘŀōƛǘŀƴǘŜǎ ŜƳ ƛŘŀŘŜ ŀǘƛǾŀ ό҉ύ Ǉor 
local de residência 

 
Fonte: INE; Instituto de Informática. IP, 2011, 2016
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População e nível de vida -Síntese 

¶ Entre 2001 e 2011 a RLVT registou crescimento populacional na ordem dos 5%, com maior dinamismo e 

atratividade no Oeste (7%) e na AML (6%) e com variações negativas no Médio Tejo (-2%). 

¶ No mesmo período, destaca-se o acréscimo percentual verificado na população residente nos concelhos 

da segunda coroa metropolitana (Mafra, Alcochete, Arruda dos Vinhos, Sesimbra, Palmela, Benavente e 

Cascais). Por outro lado, registaram-se taxas de variação negativa em treze concelhos da RLVT, 

localizados maioritariamente no Médio Tejo e Lezíria do Tejo, destacando-se também Lisboa, Almada e 

Barreiro que têm vindo a perder população residente.  

¶ O saldo migratório na RLVT apresenta uma quebra abrupta com valores negativos nos anos de 2011, 

2012 e 2013. Já o saldo natural, entre 1991 e 2015, tem sido sempre positivo na AML e sempre negativo 

no OVT. 

¶ Os níveis de envelhecimento da população do Médio Tejo e da Lezíria do Tejo excedem as tendências 

registadas no país ς o índice de envelhecimento do Médio Tejo é superior a 200. Sendo também de 

destacar a proporção de pessoas, com mais de 65 anos que vivem sozinhas. O planeamento deverá 

preparar o território, os serviços e as atividades para atender a uma população mais envelhecida e 

isolada. 

¶ As projeções demográficas do INE 2015 ς 2080 apontam para a estabilização do quantitativo 

populacional da AML, podendo vir a ser a região mais populosa. 

¶ No ano letivo 2014/2015 a AML apresentava uma taxa de escolarização no ensino superior de 46%, 

superior à média do país em 14 pontos percentuais. No mesmo período os níveis de escolarização do 

ensino superior no OVT eram inferiores a 15%. 

¶ Em 2015, um terço da população ativa e empregada residente na Região tinha o ensino superior 

completo, verificando-se valores superiores à média nacional. 

¶ A taxa de desemprego tem uma grande expressão ao nível dos jovens, cifrando-se em 30%, em 2015. 
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Fonte: Uma Metrópole para o Atlântico; Fundação Caloust Gulbenkian; 2015 
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1.2.3. CIDADES E SISTEMA URBANO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cidades 

O índice de concentração de população residente nas cidades4 - que avalia a concentração de pessoas na 

cidade estatística5 face às restantes cidades existentes na unidade territorial de referência - decresceu entre 

2001 e 2011 em quase todas as sub-regiões, exceto no Oeste em resultado do crescimento populacional 

verificado na cidade de Caldas da Rainha face às restantes (acréscimo de 2.300 habitantes no período 

intercensitário). 

Gráfico 38 - Índice de concentração da população residente em cidades (%) 

 
Fonte: INE Recenseamento da População e Habitação (2001 e 2011) 

                                                           
4 Índice - Somatório, para as cidades estatísticas de cada unidade territorial, dos valores absolutos das diferenças entre a proporção de população 
residente na cidade estatística face à população residente em todas as cidades estatísticas de cada unidade territorial e o rácio entre 1 e o número de 
cidades estatísticas da unidade territorial, dividido por 2 e multiplicado por 100. 
5
 Cidade estatística - Aglomerado populacional contínuo, com um número de eleitores superior a 8000, possuindo pelo menos, metade dos seguintes 

equipamentos coletivos: instalações hospitalares com serviço de permanência; farmácias; corporação de bombeiros; casa de espetáculos e centro 
cultural; museu e biblioteca; instalações de hotelaria; estabelecimentos de ensino preparatório e secundário; estabelecimentos de ensino pré-
primário e infantários; transportes públicos, urbanos e suburbanos; parques ou jardins públicos. 
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As cidades têm um papel preponderante na organização do território e na qualidade de vida, uma vez que é nos 

maiores centros urbanos que reside parte substancial da população. A concentração da população e das atividades 

mais competitivas em cidades tem sido crescente e global, não se perspetivando uma alteração de fundo deste 

processo.  

Nos territórios rurais o despovoamento coloca problemas do ponto de vista da presença humana e do 

aproveitamento pleno dos recursos territoriais, sendo fundamental a organização de um sistema urbano com  

capilaridade para providenciar bens e serviços às populações, nos diversos territórios e em condições de equidade. 

Nestes pressupostos analisam-se alguns indicadores de concentração da população em cidades e a distribuição da 

população por lugares e por tipologia de área urbana., salientando-se que este é um subdomínio que carece de 

aprofundamento ao nível da produção oficial de indicadores estatísticos. 

Considerando os desafios das cidades e dos sistemas urbanos e associação entre habitação e serviços e qualidade 

de vida, apresenta-se uma caraterização do parque habitacional em termos de idade, estado de conservação e 

propriedade, a evolução das dinâmicas construtivas e de reabilitação e alguns indicadores relativos ao acesso à 

saúde, educação e cultura. 
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Analisado o Índice de primazia do sistema urbano entre 2001 e 2011 - que avalia a relação entre população 

residente da maior e segunda maior cidade da unidade territorial de referência ς verifica-se um decréscimo 

do índice na AML e na Lezíria do Tejo, denotando uma aproximação entre as duas principais cidades de cada 

sub-região (Lisboa / Amadora e Santarém / Almeirim). Já no Médio Tejo e no Oeste o índice é mais reduzido 

e registou um ténue acréscimo refletindo a existência de cidades médias com efetivos populacionais que se 

aproximam, tais como Entroncamento / Abrantes no Médio Tejo e Caldas da Rainha / Torres Vedras no 

Oeste.  

Gráfico 39 - Índice de primazia do sistema urbano 

 
Fonte: INE Recenseamento da População e Habitação (2001 e 2011) 

Gráfico 40 - Proporção de população residente em cidades com mais de 10 000 habitantes (%)  

 
Fonte: INE Recenseamento da População e Habitação (2001 e 2011) 

Quando se aproxima a escala de análise, verifica-se que, no período intercensitário, todas as cidades 

estatísticas do OVT registaram um crescimento populacional, com exceção de Peniche e Tomar, sendo esse 

crescimento mais expressivo nas Caldas da Rainha e no Entroncamento, contudo, Santarém permanece a 

cidade mais populosa.  

Na AML, apesar do decréscimo de 11.957 residentes registado na cidade de Lisboa esta mantém uma 

posição dominante face às restantes cidades estatísticas da área metropolitana. Para além de Lisboa, 
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As cidades estatísticas com 

mais de 10.000 habitantes, em 

2011, concentravam mais de 

39% da população residente 

em Portugal, e na AML essa 

proporção era superior a 50%. 

Entre 2001 e 2011 a Lezíria do 

Tejo registou a maior 

concentração populacional nas 

cidades com mais de 10.000 

habitantes face ao total da 

sub-região. No Oeste, não 

obstante o dinamismo dos 

seus centros urbanos, apenas 

15% da população da sub-

região reside em cidades com 

esta dimensão.  

A propósito importa referir 

que na RLVT, em 2015, 

existiam apenas 32 cidades e 

125 vilas, entre elas, Sintra, 

Cascais, Oeiras, Mafra, 

Palmela, Alcochete e 

Sesimbra. 
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também a segunda (Amadora), a terceira (Agualva - Queluz) e a quarta (Almada) maiores cidades da área 

metropolitana registaram um (ligeiro) decréscimo populacional. Estes resultados refletem a perda de 

dinamismo populacional da área central em detrimento da coroa urbana mais periférica. 

Gráfico 41 - População residente em cidades estatísticas (N.º) por local de residência - OVT 

 
Gráfico 42 - População residente em cidades estatísticas (N.º) por local de residência - AML  

 
Fonte: INE Recenseamento da População e Habitação (2001 e 2011) 

Gráfico 43 - Cidades e vilas (N.º) por localização geográfica - 2015 

 
Fonte: INE, Sistema Integrado de Nomenclaturas Estatísticas (2015) 
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Sistema Urbano 

Tipologias dos Centros Urbanos 

O sistema de centralidades de Lisboa e Vale do Tejo, lido nos mapas que esquematizam o sistema urbano do 

Oeste e Vale do Tejo, definido no PROT OVT (2009) e proposto na alteração do PROT AML (2010), estrutura-

se em torno de quatro tipologias: 

¶ De Nível Nacional - Lisboa é a principal centralidade urbana da macrorregião, de grande dimensão 

residencial (547.733 hab., em 2011) e fortemente polarizadora em termos de emprego e de 

comércio e serviços. Esta polarização de nível nacional, para além de resultar da dimensão e da 

diversidade funcional, é reforçada pela infraestruturação e oferta em transportes ς rodoviário, 

ferroviário e aéreo; 

¶ De Nível Regional ς os centros deste nível oferecem uma rede de equipamentos e serviços 

diversificada, desempenhando funções essenciais de articulação territorial e evidenciando 

capacidades para construir e dinamizar redes e especialidades urbanas de âmbito regional. Integra 

doze aglomerações urbanas com um importante papel de estruturação regional e que se repartem 

por três sub-regiões: 

V Área Metropolitana de Lisboa - Cascais, Oeiras, Sintra, Almada e Setúbal; 

V Oeste e Vale do Tejo - Torres Vedras, Caldas da Rainha e Santarém; 

¶ De Nível Estruturante - os centros aqui integrados prestam um conjunto de funções especializadas 

de âmbito regional ou um leque de funções razoavelmente diversificadas de influência sub-regional. 

Incorporam aglomerações urbanas onde se destacam as sedes de concelho: Mafra, Amadora, 

Odivelas, Loures, Vila Franca de Xira, Seixal, Barreiro, Montijo e Palmela na AML e Peniche, Rio 

Maior, Alcobaça, Fátima-Ourém, Tomar, Torres Novas, Alcanena e Abrantes, no Oeste e Vale do 

Tejo; 

¶ De Nível Complementar - os centros urbanos enquadrados neste nível fornecem funções urbanas 

pouco diversificadas, mas fundamentais na sustentação da coesão territorial e na consolidação de 

redes de proximidade. 
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Figura 18 ς Modelo Territorial da região Oeste e Vale do Tejo - Sistema Urbano  

 

Fonte: CCDR LVT (2009); PROT OVT 
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Figura 19 ς Sistema Urbano Metropolitano ς proposta de alteração do PROT AML 

 

Fonte: CCDR LVT (2010); Estudos no âmbito da proposta de alteração do PROT AML 
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Entre 2000 e 2012, a RLVT cresceu tendo como modelo um processo de metropolização de carácter 

intensivo. Uma força residencial, de atividades e de infraestruturas evidencia-se na parte central (Lisboa e 

áreas urbanas adjacentes), com uma forma clara e uma densidade muito acentuada e concentrada. Mais 

densa na margem norte, mais estendida e difusa na margem sul da AML, a aglomeração urbana espraia-se 

sobretudo para norte.  

Figura 20 - Espaços construídos 2000-2012 

 

 

O alastramento da urbanização na AML tem sido induzido pela força motriz da cidade-capital e por eixos de 

estruturação territorial que as acessibilidades fluviais e ferroviárias, num primeiro tempo, e as rodoviárias, 

num segundo tempo, ajudaram a definir e a consolidar, prolongando a área urbana para além dos limites 

administrativos da cidade e para o interior das margens Norte e Sul. 

Na margem Norte, sobressaem quatro grandes eixos territoriais: i) o eixo de Cascais; ii) o eixo de Sintra; iii) o 

eixo Vila Franca de Xira; iv) e o eixo de Loures. Os três primeiros apoiados em acessibilidades ferro e 

rodoviárias e, certamente por isso, consolidados primeiramente, com maior expressão territorial, e 

amarrando diversas centralidades urbanas que contribuem mais significativamente para a realidade 

sistémica da AML, polinucleada. 
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Na Península de Setúbal, a maior compacidade do edificado surge associada à cidade de Setúbal e às 

nucleações que emergiram e se consolidaram ao longo e a partir do Arco Ribeirinho. Neste último caso 

destacam-se: o contínuo que abarca Almada, Pragal, Cova da Piedade, Laranjeiro, Feijó e Corroios; o 

contínuo Costa de Caparica até à Fonte da Telha, o contínuo Amora, Fogueteiro, Arrentela; o contínuo 

Barreiro, Lavradio, Baixa da Banheira, Vale da Amoreira, Santo André; e as nucleações de Moita e do 

Montijo. Assiste-se ainda à afirmação de uma nova centralidade urbana Fernão Ferro/Quinta do Conde / 

Vale de Milhaços, que tem a particularidade de apresentar um tecido construtivo em extensão e o seu 

estabelecimento se ter operado através de processos urbanísticos de génese ilegal.  

No OVT são claras as inter-relações causais entre dinâmicas de urbanização e as características 

infraestruturais, ambientais e económicas dos contextos. A proximidade do litoral, as dinâmicas de 

industrialização difusa, o reforço das redes viárias arteriais e secundárias e a maior acessibilidade a Lisboa 

determinaram processos de urbanização muito ativos. 

O modelo de povoamento faz realçar um conjunto de aglomerados urbanos e a pulverização de diferentes 

estruturas de povoamento, com morfologias e densidades muito diferenciadas. No Oeste destacam-se os 

aglomerados populacionais de Torres Vedras, Caldas da Rainha e Peniche, no Médio Tejo sobretudo Tomar, 

Torres Novas e Abrantes, e na Lezíria do Tejo demarca-se Santarém.  

No eixo de maior conectividade com a AML sobressai a atratividade e a concentração de atividades 

Económicas: na margem direita do Tejo, Alenquer, Carregado, Vila Nova da Rainha e Azambuja e, na margem 

esquerda, o eixo Porto Alto / Benavente / Samora Correia. 

Figura 21 - Densidade populacional (hab/km
2
) por subsecção estatística, em 2011 

 
Quanto à distribuição da população pela dimensão dos lugares, entre 2001 e 2011, em todas as NUTS III 

registou-se um ligeiro acréscimo da população a residir em lugares com mais de 2.000 habitantes, sendo 

essa proporção na AML, em 2011, de quase 90%. Esta concentração de população em lugares com mais e 
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2.000 habitantes vai sendo menos acentuada nas restantes sub-regiões da RLVT. Em 2011, no Oeste e no 

Médio Tejo, mais de 50% da população residia em lugares com menos de 2.000 habitantes refletindo o tipo 

de povoamento destes territórios. 

Gráfico 44 - Proporção de população residente em lugares censitários (%) por dimensão de lugar - 2001/2011 

 
Fonte: INE Recenseamento da População e Habitação (2001 e 2011) 

Figura 22 - População residente por lugar, em 2011 
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Tipos e Formas de Povoamento e de Ocupação 

O INE, considerando a dimensão populacional e a classificação do uso do solo, desenvolveu uma 

metodologia para classificar as freguesias por tipologia das áreas urbanas, em: áreas predominantemente 

urbanas6, áreas medianamente urbanas7 e áreas predominantemente rurais8. 

Tendo por referência estes conceitos verifica-se que, em 2016, mais de 96% da população da AML reside em 

áreas predominantemente urbanas. Esta proporção era superior a 60% na Lezíria do Tejo, e no Oeste e no 

Médio Tejo não ultrapassa os 55%. 

Apesar do Oeste e Vale do Tejo constituir uma sub-região de caraterísticas rurais, a população a residir em 

áreas predominantemente rurais não ultrapassa os 35% em nenhuma das três NUTS - Médio Tejo 35%, 

Lezíria do Tejo 26%, e Oeste 17%. 

Gráfico 45 - Proporção de população residente por tipologia de áreas urbanas (%) e localização geográfica - 2016 

 
Fonte: INE Estimativas Anuais da População Residente (2016)  

Por outro lado, analisados os resultados dos padrões de ocupação do solo conclui-se que, em 2007, as áreas 

edificadas ocupavam cerca de 34% do território da AML, o que corresponde a um aumento face a 1995. 

                                                           
6 Integram as APU as freguesias que cumpram, pelo menos, um dos seguintes requisitos: 
 1) o maior valor da média entre o peso da população residente na população total da freguesia e o peso da área na área total da freguesia 
corresponde a espaço urbano, sendo que o peso da área em espaço de ocupação predominantemente rural não ultrapassa 50% da área total da 
freguesia;  
2) a freguesia integra a sede da Câmara Municipal e tem uma população residente superior a 5.000 habitantes;  
3) a freguesia integra total ou parcialmente um lugar com população residente igual ou superior a 5 000 habitantes, sendo que o peso da população 
do lugar no total da população residente na freguesia ou no total da população residente no lugar, é igual ou superior a 50% 
7 Integram as Áreas Mediamente Urbanas as freguesias que não tendo sido já integradas em APU cumpram, pelo menos, um dos seguintes requisitos:  
1) o maior valor da média entre o peso da população residente na população total da freguesia e o peso da área na área total da freguesia 
corresponde a Espaço Urbano, sendo que o peso da área de espaço de ocupação predominantemente rural ultrapassa 50% da área total da freguesia;  
2) o maior valor da média entre o peso da população residente na população total da freguesia e o peso da área na área total da freguesia 
corresponde a espaço urbano em conjunto com espaço semiurbano, sendo que o peso da área de espaço de ocupação predominantemente rural não 
ultrapassa 50% da área total da freguesia;  
3) a freguesia integra a sede da Câmara Municipal e tem uma população residente igual ou inferior a 5.000 habitantes;  
4) a freguesia integra total ou parcialmente um lugar com população residente igual ou superior a 2.000 habitantes e inferior a 5 000 habitantes, 
sendo que o peso da população do lugar no total da população residente na freguesia ou no total da população residente no lugar, é igual ou superior 
a 50%. 
8 

Integram as Áreas Predominantemente Rurais as freguesias não classificadas como "Área Predominantemente Urbana" nem "Área Mediamente 
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Quanto ao OVT, a proporção de áreas edificadas registou um ligeiro acréscimo entre 2006 e 2010 ocupando, 

neste mesmo ano, cerca de 8% do território da Lezíria do Tejo, 9,5% no Médio Tejo e 13,8% no Oeste.  

A edificação dispersa é uma das caraterísticas do povoamento do Oeste e Vale do Tejo: em 2010, 

correspondia a mais de 70% das áreas edificadas do Médio Tejo e Lezíria do Tejo, sendo essa proporção de 

65% no Oeste. Na AML as áreas edificadas dispersas são menos expressivas, no entanto esta tipologia de 

ocupação intensificou-se de 1995 para 2010, representando no ano mais recente cerca de 34% das áreas 

edificadas. 

 

  

  

 

 

 

Fonte: CCDR LVT; Estudos de diagnóstico dos Padrões de Ocupação do Solo do PROT OVT (2006 atualizados em 2010) e do PROT AML (1995 

atualizados em 2007 aquando da proposta de alteração do PROT AML 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CCDR LVT; Estudos de diagnóstico dos Padrões de Ocupação do Solo do PROT OVT (2006 atualizados em 2010) e do PROT AML (1995 

atualizados em 2007 aquando da proposta de alteração do PROT AML 

 

 

 

 

 

Gráfico 46 - Proporção de áreas edificadas na unidade 
territorial de referência (%) - AML 

Gráfico 47 - Proporção de áreas edificadas na unidade 
territorial de referência (%) ς OVT 

Gráfico 48 - Proporção das áreas dispersas no total das áreas 
edificadas (%) ς OVT 

Gráfico 49 - Proporção das áreas dispersas no total das áreas 
edificadas (%) - AML 
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Parque Habitacional  

Alojamentos e Tipos de Ocupação 

No período intercensitário 2001-2011 o crescimento do número de alojamentos é superior ao aumento do 

número de famílias em todas as NUTS III. 

Gráfico 50 - Evolução dos alojamentos e agregados familiares 2001 e 2011 (Nº)   

  
Fonte: INE, Estimativas do Parque Habitacional e Recenseamento da População e Habitação) 

Em termos intrarregionais, o Oeste e a Área Metropolitana de Lisboa registam crescimentos do número de 

famílias bem acima da média nacional. Cruzando estes valores com a taxa de variação de alojamentos será 

de salientar os seguintes aspetos: 

¶ O maior crescimento de alojamentos verifica-se no Oeste; 

¶ A variação de famílias e de alojamentos apresenta-se equilibrada na Área Metropolitana de Lisboa; 

¶ O Oeste e Vale do Tejo regista um grande desfasamento entre a variação do número de famílias e o 

número de alojamentos, em particular no Médio Tejo e na Lezíria do Tejo. 

Gráfico 51 - Taxa de variação (%) do número de famílias e de alojamentos, entre 2001 e 2011 

 
Fonte: INE, Estimativas do Parque Habitacional e Recenseamento da População e Habitação) 

A percentagem de alojamentos vagos aumentou em todas as sub-regiões, em particular no Oeste, Médio 

Tejo e Lezíria do Tejo (16.5% em 2011). 
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Gráfico 52 - Evolução do tipo de ocupação dos alojamentos (%) 

 

Fonte: INE, Censos - séries históricas (sazonal, vagos 2001); INE, Recenseamento da População e Habitação (sazonal, vagos 2011); CCDR LVTτ Calculo 

alojamentos ocupados 

 

Propriedade 

A situação de proprietário é dominante em todas as NUTS III e as situações de arrendatário ou outras têm 

pouco significado fora da AML. 

Gráfico 53 ς Regime de propriedade de alojamentos - 2011 

 
Fonte:- INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

O valor médio mensal das rendas é superior no Oeste e na AML (269 euros, 2011). 

Gráfico 54 - Valor médio mensal das rendas Řƻǎ ŀƭƻƧŀƳŜƴǘƻǎ ŦŀƳƛƭƛŀǊŜǎ ŎƭłǎǎƛŎƻǎ ŀǊǊŜƴŘŀŘƻǎ όϵύ 

 
Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação 

0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
90%

100%

2001 2011 2001 2011 2001 2011 2001 2011

Oeste Médio Tejo Lezíria do Tejo AML

Sazonais Vagos Ocupados

0
100000
200000
300000
400000
500000
600000
700000
800000

Proprietário ou
coproprietário

Arrendatário ou
subarrendatário

 Outra situação

Oeste Médio Tejo Lezíria do Tejo AML

0

50

100

150

200

250

300

Oeste Médio Tejo Lezíria do Tejo AML

2001

2011



CIDADES E SISTEMA URBANO                                                                                                               REOT LVT 2017  

 

65 

  

Idade e Estado de Conservação 

A maioria dos edifícios da RLVT foi construída antes de 1990 apresentando mais de 30 anos de idade. 

Gráfico 55 - Época de construção do edificado (n.º) 

 

Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação, 2011 

Gráfico 56 ς Proporção de edifícios segundo o estado de conservação do edificado (2011) 

 
Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação 

Dinâmicas de Reabilitação 

A dinâmica de reabilitação urbana, aferida a partir do peso das reconstruções em 100 construções novas 

licenciadas, sobressai no Médio Tejo, com uma média de reconstruções ao nível de Portugal. As restantes 

sub-regiões apresentam uma dinâmica inferior nunca superando as 2 reconstruções por 100 construções 

novas 

O Médio Tejo segue a evolução nacional ς decréscimo entre 2003 e 2007, crescimento entre 2010 e 2013, e 

quebra nos anos mais recentes. As restantes sub-regiões registam um crescimento das reconstruções entre 

2011 e 2014. 
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Gráfico 57 - Reconstruções licenciadas por 100 construções novas licenciadas 

 
Fonte: INE, Inquérito aos Projetos de Obras de Edificação e de Demolição de Edifícios 

Gráfico 58 - Proporção de superfície total reconstruída9 (%) por localização geográfica 

 
Fonte: INE, Estatísticas das obras concluídas 

O Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (DL 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei 32/2012, de 14 

de agosto e pelo D.L. 136/2014 de 09 de setembro) introduziu medidas que dinamizaram e agilizaram a 

reabilitação urbana. Este regime teve resultados visíveis na RLVT que em junho de 2017 tinha legalmente 

constituídas e publicadas em Diário da República 268 áreas de reabilitação urbana (ARU), o que corresponde 

a cerca de 9.043 hectares de território identificado pelos municípios com objetivo de promover e potenciar 

ações de reabilitação e regeneração urbana. 

Gráfico 59 - Áreas de Reabilitação Urbana ς LVT, junho 2017 

 
Fonte: Diário da república e IHRU; 2011 ς junho 2017 

                                                           
9 Relação percentual entre a superfície total dos edifícios reconstruídos e a soma da superfície total de edifícios reconstruídos com a superfície total 
de edifícios novos construídos. 

0

2

4

6

8

10

12

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Portugal Oeste Médio Tejo Lezíria do Tejo AML

0,00

1,00

2,00

3,00

4,00

5,00

2011 2012 2013 2014 2015 2016

Portugal

Oeste

Médio Tejo

Lezíria do Tejo

AML

78 
100 

41 
26 23 

268 

0

50

100

150

200

250

300

Oeste Grande
Lisboa

Lezíria do
Tejo

Península
de Setúbal

Médio Tejo Total

Das 268 ARU em vigor, apenas 

58 possuíam uma das duas 

tipologias de operação de 

reabilitação urbana aprovada 

(simples ou sistemática), o que 

corresponde a 22% das ARU. 

Mais informações disponíveis 

no sitio da CCDR LVT - Folha 

Informativa n.º 6. 

http://www.ccdr-lvt.pt/pt/  

 

Quanto à superfície 

reconstruída, no contexto 

da RLVT mantém-se o 

desempenho positivo do 

Médio Tejo, superado em 

2016 pela AML. Todavia, os 

valores registados são 

ainda pouco expressivos - 

inferiores a 3% de 

superfície total 

reconstruída. 
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Gráfico 60 - Operações de Reabilitação Urbana ς LVT, junho 2017 

 
Fonte: Diário da república e IHRU; 2011 ς junho 2017 

Figura 23 ς Áreas de Reabilitação Urbana por concelho  

 
 

Dinâmica Construtiva 

Gráfico 61 - Fogos licenciados (N.º) em construções novas para habitação familiar 

 
Fonte: INE, Inquérito aos projetos de obras de edificação e de demolição de edifícios
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Na última década e meia 

registou-se uma diminuição 

significativa do número de fogos 

licenciados para habitação, na 

ordem dos 90%, sendo, 

proporcionalmente, maior a 

quebra na AML (-95%). 

A diminuição do número de 

fogos licenciados foi 

particularmente acentuada em 

dois períodos ς 2001/2002 e 

2006/2009. Em 2015 na Região 

de Lisboa e Vale do Tejo foram 

licenciados 1.894 fogos, e em 

2000 foram licenciados 34.034. 
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Gráfico 62 - Edifícios e fogos concluídos (n.º) nos concelhos da LVT, 2015 

 
 Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas; Nota: informação indisponível para Mação 
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Em 2015, em todos os 

concelhos do OVT, o número 

de edifícios é superior ao 

número de fogos concluídos. Já 

na AML esta relação inverte-se 

para a maioria dos concelhos, 

com exceção de Lisboa, Mafra 

e Sintra, nos quais o número de 

fogos é inferior ao número de 

edifícios concluídos. Estes 

resultados refletem a dinâmica 

construtiva de habitação e de 

edifícios destinados a outros 

usos. 
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Gráfico 63 - Edifícios concluídos por tipo de obra (n.º) nos concelhos da RLVT, 2015 

  
Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas; Nota: informação indisponível para Maças 
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Reconstrução Alteração Ampliação Construção nova

Relativamente ao tipo de obra 

nos edifícios concluídos, regista-

se, em 2015, o domínio da 

construção nova em todos os 

municípios da RLVT exceto em 

Lisboa onde as obras de 

alteração e ampliação são 

superiores à construção nova. 

Para além disso, refira-se a maior 

dinâmica construtiva dos 

concelhos de Torres Vedras, 

Lisboa e Mafra, verificando-se 

também uma dinâmica relevante 

nos concelhos de Rio Maior, 

Santarém, Seixal, Almada, 

Ourém, Caldas da Rainha,  

Alcobaça, Loures e Cascais. 
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Gráfico 64 - Edifícios concluídos nos concelhos da RLVT (N.º), por destino da obra, 2015 

 Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas 
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Outros Habitação familiar

Quanto ao destino da obra 

dos edifícios, em 2015, 

constata-se que, na AML, 

todos os municípios têm 

mais edifícios destinados a 

habitação do que a outros 

usos. Na maior parte dos 

municípios da Lezíria do Tejo 

dominaram os edifícios 

concluídos para usos não 

habitacionais, exceto nos 

concelhos de Almeirim, 

Azambuja e Cartaxo. 

No Médio Tejo a habitação 

foi o destino maioritário dos 

edifícios concluídos em sete 

dos treze concelhos. Na 

maior parte dos concelhos 

do Oeste os edifícios 

concluídos destinavam-se à 

habitação, com exceção de 

Alcobaça, Arruda dos Vinhos, 

Cadaval e Torres Vedras. 

Analisados os gráficos 

seguintes, verifica-se que a 

maior parte dos edifícios 

concluídos se destina a 

habitação em todas as NUTS 

III da RLVT, ainda que 

também assumam 

ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀ ƻǎ άƻǳǘǊƻǎ 

ŘŜǎǘƛƴƻǎέ ǉǳŜ ƛƴŎƭǳƛ 

convivências de uso geral. 
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Gráfico 65 - Edifícios concluídos por tipo de obra e destino da obra (n.º), NUTS III da RLVT, 2015 

 
Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas 

 

Gráfico 66 - Proporção de edifícios concluídos, por tipo de destino (%), NUTS III,2014 

 
Fonte: INE, Estatísticas das Obras Concluídas 

Nota: "Outros Serviços" inclui Serviços Comerciais, Serv. Transportes e Comunicações e Serviços Não Mercantis. "Outros Destinos" inclui Convivências 

e Uso Geral. 

 

Gráfico 67 - Proporção de alojamentos não clássicos (%) por localização geográfica  

 
Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação 
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Entre 2001 e 2011, registou-se na 

Região, sobretudo na AML, um 

forte decréscimo da proporção 

dos alojamentos não clássicos, 

sendo este inferior a 0,2% em 

todas as NUTS III. 
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Equipamentos  

Educação 
Tabela 4 - Estabelecimentos de ensino superior (N.º) por natureza institucional;2016 

  Total Público Privado 

Oeste 3 2 1 

Médio Tejo 4 3 1 

Lezíria do Tejo 6 5 1 

AML 94 53 41 

RLVT 107 63 44 

Fonte: INE/ Min. da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

Gráfico 68 - Estabelecimentos de ensino superior por 100.000 habitantes (N.º) 

 
Fonte: INE / Min. da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

 

Serviços e Equipamentos Sociais 

Analisada a resposta social de âmbito socioeducativo destinada a crianças até aos 3 anos de idade ς creches 

-, verifica-se que na AML as taxas de cobertura, em 2011, eram ainda muita baixas: a capacidade rondava os 

32.262 lugares (taxa de cobertura de 28%). A ausência de informação detalhada para as restantes NUTS III 

da Região não permite o cálculo das taxas de cobertura para o Oeste e Vale do Tejo. Ainda assim, tendo por 

base informação da Carta Social (MTSSS, 2014), apresenta-se a capacidade das creches em 2015, dos 

municípios da RLVT e respetivas NUTS III. 
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Oeste Médio Tejo Lezíria do Tejo AML

Em 2016 existiam na região 107 

estabelecimentos de ensino 

superior, mais de metade de 

natureza pública. A RLVT 

concentra cerca de 33% dos 

estabelecimentos de ensino 

superior do país. O Oeste é a sub-

região com menos 

estabelecimentos de ensino 

superior (3), maioritariamente 

situados na AML (96).  

Estes valores refletem-se no rácio 

do número de estabelecimentos 

de ensino superior por 100.000 

habitantes onde sobressai a AML 

com os melhores resultados (3,4) 

e o Oeste com os valores mais 

baixos (0,8). 
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Figura 24 - Distribuição territorial da taxa de cobertura das respostas Creche e Ama por concelho, 2014 

  

 

Fonte: INE, Estimativas da População Residente para 2014. GEP-MTSSS, Carta Social. 

Tabela 5 - Capacidade das respostas sociais - 2015 

                        Creche  Centro de 
Atividades 

Ocupacionais  

Lar 
Residencial  

Centro 
de Dia  

Lar de 
Idosos  

Serviço de Apoio 
Domiciliário 

(Idosos)  

Oeste 4240 535 213 2484 4250 4445 

Médio Tejo 1857 575 399 2534 3860 3260 

Lezíria do Tejo 2810 412 184 2116 2751 2747 

AML 37160 3392 1686 13128 16398 21141 

TOTAL 54.974  6.436  3.278  27.396  38.120  42.045  

Fonte: GEP, Carta Social - http://www.cartasocial.pt  

 

Em termos da distribuição territorial da 

cobertura desta resposta social, verifica-se que, 

do total de concelhos do Continente (278), 239 

registaram, em 2014, uma taxa de cobertura 

igual ou superior a 33%, dos quais 125 

apresentaram uma cobertura acima de 56%.  

Todavia, é notória uma oferta em torno da AML 

ainda frágil para as necessidades existentes. 

Refira-se que, em 2014, oito municípios da 

Região de Lisboa e Vale do Tejo (Bombarral, Sobral 

de Monte Agraço, Rio Maior, Chamusca, Benavente, Sintra, 

Odivelas e Moita), apresentavam uma cobertura de 

respostas para a 1ª infância abaixo dos 33%. A 

taxa de cobertura na AML situava-se, em 2014, 

nos 44,6%.  

Na AML verifica-se uma grande incidência de 

respostas sociais lucrativas, o que justifica, em 

grande medida, a dificuldade de acesso a esta 

resposta social. Assiste-se deste modo a uma 

diferenciação negativa no acesso às creches, 

devido às mensalidades praticadas em creche, as 

quais assumem normalmente valores de 

mercado, cabendo ao Estado definir medidas de 

política que promovam uma diferenciação 

positiva.  

http://www.cartasocial.pt/
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Figura 25 - Distribuição territorial da taxa de cobertura das respostas para pessoas idosas (Serviço de Apoio Domiciliário (SAD), 
Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI e Centro de Dia), por concelho, 2014 

 

 
Fonte: INE, Estimativas da População Residente para 2014.  
GEP-MTSSS, Carta Social 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo a informação da Carta Social (MTSS) prestada 

no âmbito da elaboração do Programa Operacional 

Lisboa 2020, as respostas sociais destinadas ao apoio à 

população idosa revelaram um crescimento 

significativo (49%), no período 2000-2014, resultando 

num aumento aproximado de 2.500 respostas no 

Continente. A capacidade (número de lugares) das 

respostas sociais para as Pessoas Idosas evidenciou 

também um manifesto desenvolvimento no período 

2000-2014, que se concretizou no surgimento de 

102.000 novos lugares. O Serviço de Apoio Domiciliário 

(SAD) foi a resposta social com o crescimento mais 

acentuado, sendo que em 2015 atingiu os 42.045 

lugares de oferta na RLVT (Carta Social). Embora com 

um crescimento mais moderado, a resposta Estrutura 

Residencial para Pessoas Idosas (ERPI) registava na 

RLVT, em 2015, 41.398 lugares, enquanto a resposta 

de Centro de Dia dispunha de 27.396 lugares. 

Todavia, o aumento crescente da população com idade 

igual ou superior a 65 anos tem condicionado o nível 

de cobertura oferecido. Em 2014 no Continente a taxa 

de cobertura média das principais respostas para este 

grupo (Centro de Dia, ERPI e SAD) fixou-se em 12,7%.  

A cobertura territorial de respostas sociais dirigidas a 

Pessoas Idosas é manifestamente mais elevada no 

interior do território continental. Na Região de Lisboa e 

Vale do Tejo, com exceção da Lourinhã, Cadaval e 

Golegã, todos os municípios apresentavam, em 2014, 

taxas de cobertura de respostas para pessoas idosas 

inferiores a 20%. Destaque-se que todos os concelhos 

que compõem a AML registavam uma taxa de 

cobertura, em 2014, inferior à média do Continente 

(12,7%). 

À semelhança das respostas sociais destinadas à 

primeira infância, a oferta de apoio à população idosa 

na AML não é, ainda, suficiente para as necessidades. 
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Tabela 6 - Capacidade das respostas sociais por concelho - 2015 

Concelhos Creche Centro de Atividades 
Ocupacionais 

Lar 
Residencial 

Centro 
de Dia 

Lar de 
Idosos 

Serviço de Apoio 
Domiciliário (Idosos) 

Alcobaça 782 165 74 327 637 950 

Alenquer 420 45 0 195 375 180 

Arruda dos Vinhos 251 0 0 80 155 80 

Bombarral 76 0 0 30 151 107 

Caldas da Rainha 448 80 56 356 588 909 

Cadaval 133 0 0 275 301 279 

Lourinhã 363 50 0 348 422 311 

Nazaré 258 15 0 100 109 178 

Óbidos 216 0 0 34 130 227 

Peniche 294 90 54 85 154 280 

Sobral de Monte Agraço 70 0 0 25 125 30 

Torres Vedras 929 90 29 629 1103 914 

Abrantes 312 61 20 492 363 686 

Alcanena 142 0 0 103 205 110 

Constância 73 0 0 20 94 60 

Entroncamento 151 64 22 60 200 126 

Ferreira do Zêzere 108 60 14 135 192 272 

Mação 35 0 0 209 287 277 

Ourém 439 210 306 600 1333 578 

Sardoal 35 0 0 113 55 115 

Tomar 136 90 14 275 535 482 

Torres Novas 325 90 23 478 469 475 

Vila Nova da Barquinha 101 0 0 49 127 79 

Almeirim 362 45 21 115 159 152 

Alpiarça 68 0 0 77 124 115 

Azambuja 306 40 24 263 304 275 

Benavente 374 71 24 128 162 180 

Cartaxo 370 0 12 244 253 338 

Chamusca 45 0 0 197 133 204 

Coruche 184 40 0 173 219 280 

Golegã 35 0 0 70 108 170 

Rio Maior 112 76 24 186 180 210 

Salvaterra de Magos 296 0 0 220 247 163 

Santarém 658 140 79 443 862 660 

Amadora 2002 229 84 633 465 948 

Cascais 2737 274 458 1117 1248 1538 

Lisboa 9.913 1.348 468 3.797 4.298 8.072 

Loures 2635 0 30 838 1006 1129 

Mafra 1021 134 141 307 626 504 

Odivelas 1583 0 48 707 687 838 

Oeiras 3170 151 102 751 1008 1629 

Sintra 3135 447 171 777 1606 1405 

Vila Franca de Xira 2100 205 30 565 903 777 

Alcochete 331 0 0 55 112 50 

Almada 1890 57 28 958 979 1163 

Barreiro 1196 117 11 224 308 405 
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Moita 422 60 42 235 260 282 

Montijo 793 60 0 275 400 410 

Palmela 572 15 24 303 624 378 

Seixal 1554 55 14 915 522 839 

Sesimbra 614 45 17 190 331 180 

Setúbal 1492 195 18 481 1015 594 

TOTAL 54.974 6.436 3.278 27.396 38.120 42.045 

Fonte: GEP, Carta Social - http://www.cartasocial.pt  

 

Saúde 

Quanto aos equipamentos de saúde, e tendo presente os dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de 

Estatística, na RLVT existiam, em 2013, 76 hospitais, sendo 37 deles de natureza privada. Em 2012 a região 

dispunha de 142 centros de saúde. O concelho de Lisboa destaca-se no número de hospitais e de centros de 

saúde. Note-se que, em 2013, na Lezíria do Tejo existia apenas um hospital público e no concelho de Lisboa 

existiam mais hospitais (34) do que no total do OVT (17). Os centros de saúde encontram-se mais 

distribuídos no território, ainda que seja na AML que se regista o maior efetivo, destacando-se Lisboa (17), e 

Sintra (6). Em 2012, todos os concelhos da RLVT dispunham de pelo menos um Centro de Saúde. 

Segundo informação prestada pela ARS LVT para a elaboração do mapeamento dos equipamentos de saúde 

no âmbito do POR Lisboa 2014-2020, nas últimas décadas a RLVT, à semelhança do país, viveu uma profunda 

transformação na oferta de equipamentos, serviços e respostas de proximidade no domínio social, com uma 

intensa ampliação e qualificação da rede existente. Todavia, prevalecem ainda domínios e territórios com 

deficiências, ao mesmo tempo que fruto das recentes dinâmicas sociais e demográficas existem 

desfasamentos na oferta, nomeadamente na oferta de equipamentos de saúde. 

Em termos de cuidados de saúde primários existiam na RLVT, em fevereiro de 201610, 15 agrupamentos de 

centros de saúde, 115 Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados 138 Unidades de Saúde Familiar. 

Nos últimos anos a oferta hospitalar tem vindo a ser reorganizada, verificando-se a concentração da gestão 

de hospitais em unidades hospitalares e a construção de novas unidades públicas em regime de gestão 

privada.  

Segundo dados da ARS LVT11, a Região dispõe de 32 hospitais públicos, estando alguns agrupados em 8 

Centros Hospitalares. Dos 32 hospitais da RLVT, 4 localizam-se no Oeste, 3 no Médio Tejo, 1 na Lezíria do 

Tejo e 24 na Área Metropolitana de Lisboa (destes apenas 5 na Península de Setúbal) 

O concelho de Lisboa concentra os 2 hospitais universitários e de fim de linha da região (Centro Hospitalar 

Lisboa Central (CHLC) e Centro Hospitalar Lisboa Norte (CHLN)), os 3 hospitais monovalentes nas áreas de 

Oncologia (IPO), Psiquiatria (CHLP) e Oftalmologia (IOGP) o Centro Hospitalar Lisboa Ocidental (CHLO).Na 

AML localizam-se ainda, o Hospital Fernando Fonseca (HFF ς Amadora / Sintra), o Hospital Garcia de Orta 

(Almada, o Hospital de Setúbal, o Hospital do Barreiro o Hospital Fernando Fonseca (HFF) e 3 novas unidades 

que entraram em funcionamento nos últimos anos em regime de Parceria Público-Privada (PPP), os 2 

hospitais de substituição (Hospital de Cascais e de Vila Franca de Xira) e 1 novo Hospital (Beatriz Ângelo). 

                                                           
10

 Disponíveis no site da ARSLVT consultado a 03/03/2017 
11

 http://www.arslvt.min-saude.pt/pages/283?poi_id=2216, consultado a 03/03/2017 

http://www.cartasocial.pt/
http://www.arslvt.min-saude.pt/pages/283?poi_id=2216
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Cuidados Hospitalares na RLVT 

Centro Hospitalar de Lisboa Norte: 

¶ Hospital de Santa Maria 

¶ Hospital Pulido Valente 

Centro Hospitalar de Lisboa Central 

¶ Hospital de São José 

¶ Hospital dos Capuchos 

¶ Hospital de Santa Marta 

¶ Hospital Dona Estefânia 

¶ Hospital Curry Cabral 

¶ Maternidade Dr. Alfredo da Costa 

Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental 

¶ Hospital de Egas Moniz 

¶ Hospital de Santa Cruz 

¶ Hospital São Francisco Xavier 

Hospital Dr. José de Almeida 

Hospital Professor Doutor Fernando da Fonseca 

Hospital Beatriz Ângelo 

Hospital de Vila Franca de Xira 

Hospital Garcia de Orta 

Centro Hospitalar do Barreiro-Montijo 

¶ Hospital do Montijo 

¶ Hospital Nossa Senhora do Rosário 

Centro Hospitalar de Setúbal 

¶ Hospital Ortopédico Sant'Iago do Outão (Centro 

Hospitalar de Setúbal, EPE) 

¶ Hospital São Bernardo (Centro Hospitalar de 

Setúbal, EPE) 

Centro Hospitalar do Oeste 

¶ Hospital das Caldas da Rainha, 

¶ Hospital de Peniche 

¶ Hospital de Torres Vedras 

¶ Hospital do Barro 

Centro Hospitalar do Médio Tejo 

¶ Hospital Doutor Manoel Constâncio - Abrantes 

¶ Hospital Nossa Senhora da Graça - Tomar 

¶ Hospital Rainha Santa Isabel - Torres Novas 

Hospital Distrital de Santarém 

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa 

¶ Hospital Júlio de Matos 

Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto 

Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil 

Cuidados Continuados Integrados 

Comportamentos Aditivos e Dependências 

Rede de Prestadores Convencionados 

Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, 

E.P.E. 
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Gráfico 70 - Hospitais (N.º) por natureza institucional, na RLVT, 2013 

 

Gráfico 69 - Centros de Saúde (N.º) na RLVT, 2012 
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CULTURA 

Gráfico 71 - Equipamentos culturais nos concelhos da RLVT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INE, Inquérito aos Museus; Inquérito às Galerias de Arte e 
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Em termos de equipamentos culturais 

destaca-se a concentração de museus (41) 

e galerias de arte (140) no concelho de 

Lisboa.  

Em 2011, a RLVT, dispunha de 109 museus, 

jardins zoológicos, botânicos e aquários, 80 

dos quais localizados na AML, 12 no Oeste, 

9 no Médio Tejo e 8 na Lezíria do Tejo 

Em 2013, as 326 galerias de arte e outros 

espaços de exposições temporárias da 

região estavam sobretudo concentradas na 

AML, onde existiam 256 galerias de arte. No 

Oeste (28), Médio Tejo (19) e Lezíria do 

Tejo (23) estes equipamentos culturais 

assumiam uma expressão superior à dos 

Museus.  
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Cidades e Sistema Urbano - Síntese 

¶ A RLVT cresceu tendo como modelo um processo de metropolização de carácter intensivo. Uma força 

residencial, de atividades e de infraestruturas evidencia-se na parte central (Lisboa e áreas urbanas 

adjacentes). A aglomeração urbana espraia-se sobretudo para norte.  

¶ A coroa central da área metropolitana está em perda de dinamismo populacional em favor da coroa 

urbana mais periférica. 

¶ As cidades estatísticas com mais de 10.000 habitantes, em 2011, concentravam mais de 39% da 

população residente em Portugal. Na AML essa proporção era superior a 50% - esta proporção poderia 

ser superior uma vez que Sintra, Cascais, Oeiras, Mafra, Palmela, Alcochete e Sesimbra encontram-se 

classificadas como vilas. No Oeste, não obstante o dinamismo dos seus centros urbanos, apenas 15% da 

população da sub-região reside em cidades com esta dimensão. 

¶ Em 2016, mais de 96% da população da AML residiam em áreas predominantemente urbanas. Esta 

proporção era superior a 60% na Lezíria do Tejo, não ultrapassando os 55% no Oeste e no Médio Tejo. 

¶ A região denota ainda carências nas respostas sociais - oito municípios da RLVT (Bombarral, Sobral de 

Monte Agraço, Rio Maior, Chamusca, Benavente, Sintra, Odivelas e Moita), apresentavam uma cobertura 

de respostas para a 1ª infância abaixo dos 33% (2014); todos os municípios, à exceção da Lourinhã, 

Cadaval e Golegã, apresentavam taxas de cobertura de respostas para idosos inferiores a 20% (2014). 

¶ Na última década e meia a RLVT registou uma acentuada diminuição do número de fogos licenciados para 

habitação, na ordem dos 90%, sendo, proporcionalmente, maior na AML (-95%). 

¶ A maior parte dos edifícios concluídos destina-se a habitação, ainda que também assumam relevância as 

obras ŘŜǎǘƛƴŀŘŀǎ ŀ άƻǳǘǊƻǎ ŘŜǎǘƛƴƻǎέ ǉǳŜ ƛƴŎƭǳƛ ŎƻƴǾƛǾşƴŎƛŀǎ ŘŜ ǳso geral. 

¶ A percentagem de alojamentos vagos aumentou em todas as sub-regiões, em particular no Oeste, Médio 

Tejo e Lezíria do Tejo (16.5% em 2011). 

¶ Na RLVT, em junho de 2017, existiam 268 áreas de reabilitação urbana correspondendo a cerca de 9.043 

hectares de território. Destas áreas, apenas 58 (22%) possuíam uma das duas tipologias de operação de 

reabilitação urbana aprovada (simples ou sistemática). A tónica na reabilitação e regeneração de espaços 

urbanos abandonados, sem uso, ou com uso obsoleto, deve constituir uma prioridade para o 

ordenamento do território, numa perspetiva de gestão mais eficiente dos recursos disponíveis, 

conferindo-lhe valor territorial. 
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Fonte: Infográfico mostra futuro intermodal e inteligente da mobilidade urbana 

http://revistagalileu.globo.com/Multimidia/Infograficos/noticia/2015/03/infografico-mostra-futuro-intermodal-e-inteligente-da-mobilidade-urbana.html 

 

 

MOBILIDADE E 
TRANSPORTES 

Infraestruturas de Transporte e 
logística 

Mobilidade 

 

 

 

http://revistagalileu.globo.com/Multimidia/Infograficos/noticia/2015/03/infografico-mostra-futuro-intermodal-e-inteligente-da-mobilidade-urbana.html


MOBILIDADE E TRANSPORTES                                                                                                          REOT LVT 2017  

 

82 

  

1.2.4. MOBILIDADE E TRANSPORTES 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

Infraestruturas d e Transporte  e Logística 

Atualmente é gerado pela AML uma parte significativa do tráfego internacional de passageiros e 

mercadorias do país, localizando-se na Região o principal aeroporto nacional, dois dos cinco portos da rede 

nacional, bem como importantes infraestruturas rodo e ferroviárias de âmbito internacional e 

suprarregional. Para efeitos de análise considerou-se ainda o Porto de Sines, em face da proximidade e da 

interação com a RLVT. Assim, destacam-se como principais infraestruturas de conexão da Região com o 

exterior: 

Gráfico 72 - Movimento de mercadorias (to) no Aeroporto de Lisboa e no 
total nacional 

 

Gráfico 73 - Movimento de passageiros (n.º) no Aeroporto de Lisboa e no 
total nacional 

 
Fonte: INE, Inquérito aos aeroportos e aeródromos 
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Considerando a importância dos transportes na competitividade territorial, por via dos custos de deslocação de 

pessoas e bens, e na atratividade territorial, por via da quantidade e qualidade do acesso e considerando, também, 

o peso deste setor de atividade na sustentabilidade territorial, por via dos níveis de consumo de energia e do seu 

contributo para a utilização eficiente de recursos, a abordagem à mobilidade e transportes foi desenvolvida em duas 

vertentes. 

Numa primeira vertente são analisadas as infraestruturas de transporte e logística, as utilizações dos transportes 

para a movimentação de pessoas e bens, tendo em conta a importância dos custos e tempos de transporte na 

competitividade económica e na coesão social e territorial.  

Numa segunda vertente é analisado o sistema de mobilidade enquanto componente central da organização 

territorial e do funcionamento do sistema urbano e via de relacionamento interno e externo dos territórios, a partir 

dos movimentos pendulares e das escolhas do meio de transporte.  

 

 
 
 
 
 

ω O aeroporto General Humberto 

Delgado, o qual constitui a principal 

porta de entrada nacional para os 

fluxos de passageiros internacionais, 

acumulando cerca de metade do total 

de passageiros e 60% da carga 

movimentada nos aeroportos da ANA. 

A procura deste aeroporto tem 

aumentado significativamente no 

segmento de passageiros, tendo 

atingido os 22 milhões em 2016. No 

que respeita ao movimento de 

mercadorias, o volume estabilizou nas 

100.000 toneladas nos últimos 5 anos. 

Todavia, será de sublinhar os 

problemas de capacidade para uma 

resposta adequada à dinâmica 

registada. 
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Gráfico 74 - Movimentos de mercadorias nos Portos (toneladas) 

 

Fonte: INE, Inquérito ao transporte marítimo de passageiros e mercadorias 

Gráfico 75 - Movimento de passageiros (n.º) ς Porto de Lisboa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Estatísticas da APL 

¶ A rede de itinerários principais, designadamente os eixos o IP1 (Valença - Castro Marim) o qual 

estrutura as ligações nacionais Norte ς Sul no corredor litoral, permitindo ligações à Galiza por norte 

e à Andaluzia por Sul; IP7 (Lisboa / CRIL - Caia) que constitui a saída privilegiada da AML para Madrid 

e daí para o restante território europeu; IP1/IP6/IP5 (A23) que se tem sido a afirmar como eixo 

estruturante dos fluxos da região de Lisboa em direção ao norte da Europa. 
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¶ Os Portos marítimos de 

Lisboa, Setúbal e Sines que, em 

conjunto, movimentam perto de 

70% do total de mercadorias dos 

portos nacionais. Em termos de 

dinâmica haverá que distinguir os 

Portos de Lisboa e Setúbal, onde 

a carga movimentada se manteve 

estável nos últimos 5 anos, do 

Porto de Sines, com um 

crescimento continuado desde 

2011 e representando em 2015 

perto de 50% das mercadorias 

movimentadas nos Portos do 

Continente. O Porto de Setúbal 

assume uma função de apoio ao 

setor exportador da região e, 

desde 2009 que a mercadoria 

carregada tem sido sempre 

superior à mercadoria 

descarregada. 

Em matéria de passageiros, o 

Porto de Lisboa, com uma forte 

representação ao nível de 

Portugal Continental, registou 

desde 2010 um crescimento 

continuado, com um pico em 

2013, tendo estabilizado nos 500 

mil passageiros em 2015. Quanto 

ao movimento de passageiros 

entre as duas margens do Tejo, a 

dinâmica é oposta, com uma 

diminuição acentuada no mesmo 

período. 
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De notar que, tanto no transporte de passageiros, como de mercadorias, o peso do sector rodoviário 

tem vindo a crescer (em 2015 representa cerca de 60% das toneladas transportadas a nível 

nacional), tirando partido dos investimentos na rede rodoviária nacional. Este processo não é, 

todavia, isento de problemas, designadamente no que se refere a questões ambientais e 

energéticas. 

¶ As linhas da rede ferroviária nacional, com destaque para a Linha do Norte que acumula os 

principais serviços que estabelecem ligações de âmbito nacional e internacional. De notar que os 

tempos atualmente praticados nas ligações internacionais por comboio (cerca de 9:30 horas até 

Madrid, no serviço Lusitânia e mais de 13:00 horas até Hendaya e de 21:00 horas até Paris, no 

serviço Sud-Expresso) tornam este modo pouco atrativo neste segmento. No que se refere ao 

transporte de mercadorias o peso do comboio é residual (cerca de 5% das toneladas movimentadas 

a nível nacional), em parte fruto da reduzida inserção deste modo em cadeias intermodais. 

Gráfico 76 - Proporção de mercadorias expedidas por modo rodoviário (%) em transporte intracomunitário 

 
Fonte: INE, Estatísticas do Comércio Internacional de bens 

No território de LVT localizam-se importantes áreas de logística que articulam as cadeias de distribuição 

nacionais e mesmo internacionais, com o nível regional e local:  

¶ A Norte da Região, na confluência de dois importantes eixos rodo e ferroviários - AE1/Linha do 

Norte e AE23/Linha da Beira Baixa -, concentra-se um importante eixo de acolhimento empresarial - 

Alcanena/Torres Novas -, que o Plano Regional de Ordenamento do Território do OVT designa como 

a Porta Norte da Região de Polarização Metropolitana. Será ainda de assinalar no eixo urbano de 

Torres Novas-Riachos, o Terminal Multimodal do Vale do Tejo (área total de 220 000 m2, três linhas 

ferroviárias com 750 m e 10 ha de estacionamento), que permite a transferência entre o ar, o mar, a 

estrada e o caminho-de-ferro. O Terminal Multimodal do Vale do Tejo é o primeiro terminal 

multimodal instalado e a funcionar como porto seco em Portugal, com estatuto aduaneiro 

(alfândega, notário, transitários e outros serviços) e uma zona de transferência modal; 

¶ Na proximidade imediata da AML localiza-se- a Porta Este da Região de Polarização Metropolitana, 

que na atualidade se confina ao eixo Porto Alto-Samora Correia-Benavente; e a Porta Norte da AML, 

centrada no Carregado, mas com extensão para norte, até Aveiras, e para Sul, ao longo do eixo da 

EN10.  
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A AML concentra uma grande oferta de espaços de logística, com um caráter dispersivo bastante elevado, 

mas nem sempre dimensionados para uma resposta eficaz às necessidades (escassas zonas de armazenagem 

e falta de capacidade para a gestão de stocks, por exemplo). Dentro deste território seis espaços, 

devidamente organizados e estruturados, sobressaem: 

¶ Plataforma Logística Lisboa Norte (Castanheira do Ribatejo/Bobadela) - apresenta dois polos 

separados cerca de 24 km e que têm funções de apoio ao Porto de Lisboa, designadamente, 

conferindo maior valor e capacidade à atividade portuária. De notar que a articulação destas 

plataformas com o Porto de Lisboa se encontra, em parte, sustentada no desenvolvimento do 

transporte fluvial de mercadorias (através de barcaças que possam aceder a esta plataforma), 

sistema cuja viabilidade poderá ser posta em causa se implicar transbordos adicionais. Esta área, 

apesar de devidamente infraestruturada, apresenta-se ainda sem qualquer ocupação; 

¶ Mercado Abastecedor da Região de Lisboa (MARL) ς infraestrutura localizada no concelho de 

Loures junto ao limite com o concelho de Vila Franca de Xira, ocupa cerca de 101 ha e é servida 

exclusivamente por modo rodoviário; 

¶ Centro de Carga do Aeroporto General Humberto Delgado - localizado em frente à entrada 

principal do aeroporto tem uma capacidade de processamento de 100.000 t. / ano e ainda tem 

espaço para expansão até 150.000 t. / ano; 

¶ Porto de Lisboa - localizado no estuário do rio Tejo é um porto natural com uma bacia líquida de 

32.000 ha. As atividades de carga e descarga são desenvolvidas em 17 terminais espalhados por 

ambas as margens do Tejo - concentrando-se a carga contentorizada a Norte, roll-on / roll-off e 

break-bulk, e a Sul os terminais a granel seco e líquido. Em 2013 foram manuseados 549,302 TEUs, 

contra 485,761 TEUs em 2012; 

¶ AutoEuropa, centrada na produção automóvel da VW - o parque industrial cobre 900.000 m2 e em 

2012 produziu 112.550 unidades, representando 1,3% do PIB e 4,2% das exportações nacionais. Do 

ponto de vista logístico, este cluster requer uma gestão cuidada dos fluxos de componentes e dos 

veículos produzidos; 

¶ Porto de Setúbal - localizado no estuário do rio Sado tem condições naturais de acesso marítimo e 

proteção. As atividades de carga e descarga estão espalhadas por 10 terminais, 5 para uso público e 

5 para uso privado. Em 2013, a movimentação global de 7.008.667 toneladas representou um 

aumento de 15,7% face às 6.058.579 toneladas em 2012. O Porto de Setúbal pretende promover nos 

próximos anos a marca PL7 - Plataforma Logística-Porto de Setúbal, correspondente a uma rede de 

plataformas logísticas onde, além do Porto de Setúbal, estarão a Sapec Bay, os Blubiz Global Parks e 

outras plataformas logísticas privadas próximas. 
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Mobilidade  

Apoiado nas redes de acessibilidade desenvolve-se um sistema urbano policêntrico, hierarquizado a partir 

do centro metropolitano onde se concentram grandes equipamentos e serviços de nível regional e nacional 

e constituído por uma rede polinucleada de centralidades urbanas de vários níveis, articuladas entre si, 

segundo eixos e coroas, que organizam a região funcional formada pelo espaço metropolitano e os 

territórios do Oeste, Lezíria e Médio Tejo. 

Figura 26 - Deslocações sub-regionais e inter-regionais 

 
Nota: Nº médio de deslocações diárias de trabalhadores e estudantes entre NUTS III (considerados valores >= 1000) 

Fonte: INE Censos 2011 



MOBILIDADE E TRANSPORTES                                                                                                          REOT LVT 2017  

 

87 

  

Os movimentos sub-regionais de trabalhadores e estudantes mostram claramente a existência de fortes 

interdependências intrarregionais, quer as que se desenvolvem entre o núcleo metropolitano e a coroa 

envolvente dos territórios do Oeste, Lezíria e Médio Tejo, quer as que se desenvolvem dentro dessa mesma 

coroa envolvente. E evidenciam igualmente a capacidade atrativa da Região no seu todo e do Oeste, Lezíria e 

Médio Tejo sobre as sub-regiões vizinhas que, em conjunto, formam um território frequentemente 

designado por Região de Polarização Metropolitana (PROT OVT, 2009) ou por Arco Metropolitano de Lisboa 

(FCG, 2015). 

Figura 27 - Distribuição das deslocações sub-regionais e inter-regionais de cada NUTS III 

 
Nota: Proporção de deslocações médias diárias entre NUTS III (trabalhadores/estudantes; considerados valores>= 2%) 

Fonte: INE censos 2011 
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Gráfico 77 - População residente que trabalha ou estuda noutro município (%) por local de residência, na RLVT 

 
Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação 

 

Gráfico 78 - Índice de polarização de emprego (N.º) por local de residência, na RLVT 

  
Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação 

 

Gráfico 79 - Duração média dos movimentos pendulares (min) da população residente empregada ou estudante por local de 
residência, na RLVT 

 
Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação 
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No período intercensitário 2001 ς 

2011 a proporção de população que 

trabalha ou estuda noutro município 

aumentou em todas as NUTS III da 

RLVT com exceção da AML. Em 2011 

pelo menos 25% da população 

residente nos concelhos do OVT 

trabalhavam ou estudavam noutro 

município, sendo essa proporção de 

40% nos concelhos da AML. 

Quanto à atratividade dos concelhos 

da região aferida através do índice 

de polarização do emprego -quociente 

entre a população empregada numa 

determinada unidade territorial e a 

população aí residente e empregada ς 

destaca-se o crescimento do Médio 

Tejo (que poderá estar influenciado 

pela dinâmica populacional 

decrescente), sendo que em termos 

médios, em 2011, apenas os 

municípios da AML registavam um 

índice superior a 1. 

Entre 2001 e 2011 a duração média 

dos movimentos pendulares, 

registou pequenas oscilações nos 

concelhos do OVT, com ligeiro 

acréscimo no Oeste. Já na AML a 

duração média dos movimentos 

pendulares passou de 32 para 26 

minutos, em 2011. 
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Gráfico 80 - Meio de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares (N.º)
12

 

 
Fonte: INE, Recenseamento da População e Habitação 

 

Na Área Metropolitana de Lisboa a opção pelo transporte individual para percorrer as maiores distâncias das 

deslocações pendulares é ainda expressiva, sobretudo num contexto metropolitano com maior oferta de 

transportes coletivos. 
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 Transporte utilizado para percorrer a maior distância da viagem, sendo que no caso de ser diferente na ida e na volta, 
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O meio de transporte mais 

utilizado nos movimentos 

pendulares da RLVT continua a 

ser o transporte individual, 

registando um incremento em 

2011.  

Trata-se do transporte mais 

utilizado para percorrer a maior 

distância da viagem, o que 

poderá justificar o decréscimo 

do transporte coletivo e o 

decréscimo das deslocações a pé 

para o trabalho e / ou escola.  
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Transportes e Mobilidade ɀ Síntese 

¶ O aeroporto do Humberto Delgado (Lisboa) regista aumentos significativos no segmento de passageiros, 

tendo atingido os 22 milhões em 2016. Encontra-se em avaliação o reforço da capacidade global. 

¶ A RLVT, no global, dispõe de um elevado potencial portuário e de acostagem, que abarca o transporte de 

mercadorias, o turismo, o recreio e lazer e o desporto náutico, com capacidade de marcação de posição 

em rotas mundiais. 

¶ No território de LVT localizam-se importantes áreas de logística que articulam as cadeias de distribuição 

nacionais, e mesmo internacionais, com o nível regional e local. No OVT, destaca-se o eixo empresarial 

em Alcanena/Torres Novas, o Terminal Multimodal do Vale do Tejo, em Riachos (Torres Novas), o eixo 

Porto Alto/ Samora Correia / Benavente e o eixo Carregado / Azambuja. A AML concentra uma grande 

oferta de espaços de logística, com um caráter dispersivo, com escassas zonas de armazenagem e falta de 

capacidade para a gestão de stocks. Não obstante, sobressaem seis espaços, devidamente organizados e 

estruturados: Mercado Abastecedor da Região de Lisboa, Plataforma logística da castanheira do Ribatejo 

/ Bobadela, Centro de Carga do Aeroporto Humberto Delgado, Porto de Lisboa, Porto de Setúbal e 

Autoeuropa. 

¶ Os movimentos sub-regionais de trabalhadores e estudantes mostram a existência de fortes 

interdependências intrarregionais, com maior polarização de Lisboa. 

¶ Em 2011 mais de 25% da população residente nos concelhos da Região trabalha ou estuda noutro 

município, sendo que na AML esse valor é de 40%. Esta NUTS III é também a que regista o maior índice de 

polarização do emprego. 

¶ O meio de transporte mais utilizado nos movimentos pendulares da RLVT continua a ser o transporte 

individual, utilizado em 55% das deslocações pendulares na AML e em 68% no OVT. 

¶ Na Área Metropolitana de Lisboa a opção pelo transporte individual para percorrer as maiores distâncias 

das deslocações pendulares é ainda expressiva, sobretudo num contexto metropolitano com maior oferta 

de transportes coletivos. Este padrão de mobilidade conduz a níveis já elevados de dependência 

energética /carbónica, pelo que deverão ser potenciadas novas formas de mobilidade e reponderadas as 

opões de residência / trabalho / escola, na perspetiva de diminuição das distâncias percorridas. 
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Fonte: http://levon.pt/index.php/areas-de-negocio/energia 
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1.2.5. ENERGIA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Produção e Consumo 

O consumo de energia elétrica é muito superior na AML, facto diretamente relacionado com a sua dimensão 

populacional e económica. Três usos sobressaem em todas as NUTS III ς doméstico, não-doméstico 

(comércio e serviços) e industrial. Também é de assinalar na AML o consumo de eletricidade na iluminação 

interior de edifícios do Estado. 

Gráfico 81 - Consumo de energia elétrica (kWh) por localização geográfica e tipo de consumo, na RLVT 

 
Gráfico 82 - Consumo de energia elétrica por habitante (kWh/ hab.) e por local de residência, na RLVT 

 

Fonte: INE/ Direcção-Geral de Energia e Geologia 
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O domínio da energia tem vindo a assumir preponderância no ordenamento do território, tendo em conta as suas 

dimensões fundamentais de produção e consumo, sendo que um dos principais constrangimentos de 

desenvolvimento em Portugal está associado à elevada intensidade energética da economia nacional. 

A produção energética é um indicador de aproveitamento dos recursos territoriais e um fator de competitividade 

local e no caso das energias renováveis, um fator de sustentabilidade ambiental e económica que permite contrariar 

a dependência energética externa e os elevados custos financeiros e ambientais da dependência do petróleo. Para 

analisar a dimensão produção recorreu-se a indicadores de produção e saldo energético. 

A racionalização e eficiência dos consumos foram abordadas através de indicadores de consumo por setor, tendo 

em particular atenção o consumo de combustível automóvel. 

O conjunto de indicadores selecionado visa numa aproximação à medição da transição da região para uma 

economia de baixo carbono por via da promoção da eficiência energética e da produção e consumo de energias 

renováveis. 

 
 
 
 
 

No que respeita à 

capitação dos consumos de 

energia elétrica, e ao 

contrário das tendências 

do indicador anterior, os 

valores mais elevados, 

cabem ao Médio Tejo e à 

Lezíria do Tejo e não à 

AML. 
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O consumo de combustível automóvel, apresenta os maiores valores no Médio Tejo e na Lezíria do Tejo por 

oposição à AML, com os valores mais baixos de consumo por habitante. Estes dois indicadores revelam uma 

maior eficiência na gestão e no consumo de energia na AML, associado à concentração da população, à 

cobertura por serviços de transporte publico, e a partir de 2011, eventualmente, ao efeito direto da crise, 

pelas reduções na mobilidade e pelo aumento do desemprego). 

Gráfico 83 - Consumo de combustível automóvel por habitante (tep/ hab.) por local de residência  

 

Fonte: Direcção-Geral de Energia e Geologia 

Gráfico 84 - Saldo energético (Produção - Consumo), na RLVT 

 

Fonte: INE/ Direcção-Geral de Energia e Geologia 

 

A produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis regista um peso crescente no total de energia 

elétrica, em particular a de origem eólica e hídrica. O Oeste e a Lezíria, na eólica, e o Médio Tejo, na hídrica, 

destacam-se no aumento do peso da produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis. 

A AML e o Médio Tejo mantêm um peso ainda muito significativo de produção de energia elétrica a partir de 

fontes térmicas.  

 

 

 

 

 

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

1,2

1,4

1,6

1,8

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Oeste

Médio Tejo

Lezíria do Tejo

AML

-4000000

-3000000

-2000000

-1000000

0

2009 2010 2011 2012 2013

Oeste Médio Tejo Lezíria do Tejo AML

No balanço entre produção e 

consumo de energia toda a 

RLVT apresenta uma variação 

negativa, ou seja, as 

necessidades de consumos 

superam a energia produzida 

internamente.  

O Oeste, a Lezíria do Tejo e o 

Médio Tejo, com importantes 

fontes de produção de energia 

conjugadas com a menor 

intensidade de consumo, 

apresentam diferenciais que, 

apesar de negativos, são 

claramente inferiores aos 

registados na AML. 

 



ENERGIA                                                                                                                                                         REOT LVT 2017  

 

94 

  

Gráfico 85 - Quota da produção bruta de energia elétrica (%) por localização geográfica e tipo de produção de eletricidade, na 
RLVT 

 
Fonte: INE/ Direcção-Geral de Energia e Geologia 

 

Energia ɀ Síntese 

¶ Na RLVT sobressaem no consumo de energia elétrica o uso doméstico, não-doméstico (comércio e 

serviços) e industrial. 

¶ Na AML regista-se um consumo elevado de eletricidade na iluminação interior de edifícios do Estado, 

podendo ser esta uma área-aposta na redução de custos. 

¶ A AML revela maior eficiência na redução do consumo de energia per capita que o OVT, beneficiando da 

concentração da população e do maior poder de compra para a renovação de equipamentos, mas 

refletindo o efeito direto da crise pós 2011, nomeadamente com o aumento do desemprego. 

¶ A produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis regista um peso crescente no total de 

energia elétrica, em particular a de origem eólica e hídrica. 
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Fonte: http://lisboa.portugal2020.pt/np4/40.html 
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1.2.6. ECONOMIA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I. Desempenho Económico, Especialização e Competitividade  

A AML apresenta ao longo do período em análise um PIB per capita superior ao valor nacional, ao contrário 

do Oeste e Vale do Tejo com um desempenho sempre inferior ao da média do país. De 2008 a 2012 foi 

interrompida a tendência geral de crescimento, registando-se perdas mais acentuadas em 2011 e 2012. Daí 

em diante a RLVT acompanhou a tendência nacional de recuperação. 

Gráfico 86 - Produto interno bruto (B.1*g) por habitante a preços correntes (Base 2011 - aƛƭƘŀǊŜǎ ϵύ  

 
Fonte; INE, Contas Económicas Regionais 
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Considerando que existem em Portugal fortes constrangimentos no domínio da competitividade relacionados com 

o facto de grande parte da especialização produtiva assentar em atividades de reduzido valor acrescentado e de 

baixa intensidade tecnológica e de conhecimento, e considerando, também, a ainda baixa efetividade de 

transferência de conhecimento e tecnologia entre o sistema científico e tecnológico e as empresas, a análise no 

domínio da economia recorre a indicadores relacionados com o desempenho e especialização económica e a 

inovação e desenvolvimento tecnológico. 

Neste panorama a RLVT apresenta tradicionalmente alguns indicadores positivos face à média do país, todavia a 

sua distribuição é territorialmente assimétrica e importa conhecer e potenciar os territórios mais afastados da 

média.  

Em matéria de desempenho económico e especialização recorre-se aos tradicionais indicadores referentes ao PIB, 

produtividade do trabalho e ao valor acrescentado bruto e pessoal ao serviço, por setor e subsetor de atividade, 

sendo especificamente analisado a situação relativa das indústrias de alta e média-alta tecnologia e dos serviços 

intensivos em conhecimento. Pelo seu peso relativo e evolução verificada é efetuada uma abordagem específica 

ao setor do turismo. 

Em matéria de inovação e desenvolvimento tecnológico recorre-se a indicadores relativos à evolução da despesa 

com ID, por setor de investimento, à dinâmica de nascimentos de empresas de alta e média alta tecnologia e ao 

pessoal ao serviço em atividades mais qualificadas. 
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Gráfico 87 - Proporção do valor acrescentado bruto (Base 2011 - %) por ramo de atividade 

 
Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 

Gráfico 88 - Proporção do valor acrescentado bruto das indústrias de alta e média-alta  
tecnologia no valor acrescentado bruto das indústrias transformadoras (CAE Rev. 3 - %)  

 
Fonte; INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE); Nota: Oeste sem dados/ confidencial 

Gráfico 89 - Proporção de pessoal ao serviço nas indústrias de alta e média-alta tecnologia  
no total do pessoal ao serviço nas indústrias transformadoras (CAE Rev. 3 - %) 

 

Fonte: INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas; Nota: Oeste sem dados/ confidencial 
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Relativamente à evolução da 

estrutura da economia 

regional e nacional, 

comparando o primeiro e o 

último ano do período de 

referência, no caso 2009 e 

2015, constata-se que no 

Oeste acentuou-se o grau de 

terciarização da economia, à 

custa da perda de peso do 

setor secundário, tal como 

sucedeu, com menor 

expressão, ao nível nacional. 

No Oeste, Médio Tejo e 

Lezíria do Tejo o VAB no setor 

primário é bastante superior 

à média do país, sobretudo na 

Lezíria do Tejo, onde o setor 

primário é responsável por 

cerca de 10% do VAB. 

Analisando em particular o 

peso da indústria de alta e 

média-alta tecnologia no 

universo da indústria 

transformadora, em termos 

de pessoal ao serviço e VAB, 

verifica-se que a AML assume 

uma posição privilegiada no 

contexto nacional, uma vez 

que apresenta valores 

superiores nesta proporção, 

quer em termos de emprego 

quer de VAB. Em 2015, 30% 

do VAB das indústrias 

transformadoras da AML 

respeitava a indústrias de 

alta e média-alta tecnologia, 

que empregavam cerca de 

28% do pessoal ao serviço 

naquelas. 

Destaque também para a 

Lezíria do Tejo com níveis de 

emprego nas indústrias de 

alta e média-alta tecnologia 

superiores aos da média do 

país. 
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Gráfico 90 - Proporção do valor acrescentado bruto dos serviços intensivos em conhecimento  
de alta tecnologia no valor acrescentado bruto dos serviços (CAE Rev. 3 - %)  

 

Fonte; INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE) 

 

Gráfico 91 - Proporção de pessoal ao serviço em serviços intensivos em conhecimento de  
alta tecnologia no total do pessoal ao serviço em serviços (CAE Rev. 3 - %) 

 

Fonte: INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas 

Gráfico 92 - Produtividade aparente do trabalho (Base 2011 - ϵ milhares) 

 

Fonte: INE, Contas Económicas Regionais 
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Quanto ao peso dos 

serviços intensivos em 

conhecimento no 

universo dos serviços em 

termos de pessoal ao 

serviço e VAB, a AML 

regista valores claramente 

acima da média nacional. 

No polo oposto, o Oeste, 

Médio Tejo e Lezíria do 

Tejo posicionam-se em 

valores muito inferiores e 

abaixo da média nacional, 

apresentando uma 

tendência ténue de 

melhoria. 

A produtividade do 

trabalho na AML, de 2008 

a 2015, foi sempre 

superior à nacional. Neste 

período registaram-se 

crescimentos de 

produtividade, quer na 

RLVT, quer no país, tendo 

o Oeste o desempenho 

menos favorável. 
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A atividade agrícola no Oeste e Vale do Tejo ocupa uma posição relevante, sendo de salientar a 

produtividade económica dos sistemas de produção13 do Oeste onde se pratica uma agricultura mais 

intensiva, evidenciando-se por outro lado os níveis de produtividade das explorações agrícolas14 da Lezíria do 

Tejo, onde dominam propriedades de maior dimensão. 

Gráfico 94 - Produtividade económica dos sistemas de produção, 2009 

Fonte: INE, Recenseamento Agrícola 

Na AML destaca-se o aumento de produção de batata, vinha, olival e das principais culturas para a indústria 

com consequentes aumentos de produtividade. Por outro lado, em 2016, as culturas forrageiras registaram 

uma quebra de um terço na superfície ocupada, face a 2011. Todavia, neste período a produtividade destas 

culturas regista um aumento de mais de 10.000 kg/ha.  

Tabela 7 ς Superfície, produção e produtividade das principais culturas na AML
15 

Espécies Superfície das principais 
culturas agrícolas (ha)  

Produção das principais 
culturas agrícolas (t)  

Produtividade das principais 
culturas agrícolas (kg/ ha)  

2011 2016 2011 2016 2011 2016 

Cereais para grão 8451 7980 61262 53442 7249 6697 

Principais leguminosas secas 40 48 54 33 1350 686 

Batata 2245 2200 22405 84599 9981 38447 

Principais culturas para Indústria 3127 3842 245366 310369 78477 80793 

Culturas hortícolas             

Principais culturas forrageiras 3566 1674 125535 78087 35203 46640 

Principais frutos frescos 562 535 6075 5398 10810 10087 

Frutos pequenos de baga             

Principais frutos subtropicais 2 2 25 23 12500 11450 

Citrinos 504 390 4812 3738 9541 9583 

Principais frutos de casca rija 34 34 56 47 1657 1380 

Vinha 8530 8312 42477 62013 4980 7461 

Olival 622 622 357 3348 574 5383 

Fonte: INE, Estatísticas da produção vegetal  

                                                           
13Produtividade dos sistemas = Margem Bruta Total / Superfície Agrícola Utilizada 
14 Produtividade das explorações = Margem Bruta Total / Unidade de Trabalho Agrícola 
15 Informação apenas disponível por NUTS II, pelo que não é possível conhecer as dinâmicas do Oeste, Médio Tejo e Lezíria do Tejo 
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Gráfico 93 - Produtividade económica nas explorações 
agrícolas, 2009 
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Gráfico 95 - Taxa de cobertura das importações pelas exportações (%) 

 
Fonte: INE, Estatísticas do Comércio Internacional de bens 

No extremo oposto posiciona-se a AML com taxas de cobertura das importações pelas exportações 

inferiores à média do país, que em 2015 não atingiam os 50%. Este facto está associado às funções de 

capitalidade, ainda que seja atenuado pela vertente exportadora da Península de Setúbal. 

Em 2015 a AML evidencia ao nível do VAB e do emprego a sua especialização no sector terciário, 

destacando-se as atividades de administração e serviços e de comércio, ambas com um peso muito 

significativo no emprego e, no caso do comércio, também no VAB. As atividades de consultoria e ciência 

apresentam elevada expressão nas duas variáveis em análise.  

As atividades da indústria transformadora e as dos transportes e armazenagem detêm, também, um peso 

significativo em VAB e especialmente em emprego, tal como a hotelaria e a restauração no que diz respeito 

ao emprego. De evidenciar ainda o peso significativo da construção e da saúde. 

No Oeste e Vale do Tejo, destaca-se o VAB das empresas associadas às atividades de Energia (eletricidade, 

gás, vapor, água quente e fria e ar frio), a que corresponde uma proporção de pessoal ao serviço bastante 

reduzida. As atividades de comércio por grosso, a retalho e reparações assumem relevância no OVT quer em 

termos de VAB das empresas quer de emprego. Nesta variável sobressaem ainda a indústria transformadora, 

agricultura, produção animal, floresta, caça e pesca com maiores proporções de pessoas ao serviço. Nas 

atividades assoviadas à agricultura a AML regista níveis reduzidos de emprego face ao VAB produzido pelas 

empresas do setor. 
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A análise da cobertura das 

importações pelas exportações 

evidencia heterogeneidade nas 

diferentes sub-regiões da RLVT. 

Entre 2011 e 2015 o Médio Tejo 

destaca a sua vocação 

exportadora com uma taxa de 

cobertura sempre superior a 

100. 
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Gráfico 96 - Taxa de valor acrescentado bruto (%) das empresas por localização geográfica e atividade económica  na RLVT 
(Divisão - CAE Rev. 3) - 2015 

 

Fonte: INE, Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE) 
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Gráfico 97 ς Proporção de pessoal ao serviço (%) nas empresas, na RLVT, por atividade económica (Divisão - CAE Rev. 3) - 2015 

 

Fonte: INE Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE); Cálculos CCDR LVT. Nota: Lezíria do Tejo sem dados para Indústria ¢ǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻǊŀέ Ŝ 
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Especialização ɀ Turismo 

No Oeste e Vale do Tejo, entre 2009 e 2016, verificou-se um acréscimo na capacidade de alojamento 

turístico instalada nos estabelecimentos hoteleiros da sub-região, sobretudo no Médio Tejo, muito associado 

à dinâmica turística de Fátima. Os hotéis são a tipologia turística dominante, destacando-se também no 

Oeste o decréscimo nos apartamentos turísticos. A tendência de crescimento ocorreu também na Área 

Metropolitana de Lisboa com domínio expressivo dos Hotéis e um acréscimo significativo das tipologias de 

pensões e estalagens. 

Considerando os diferentes tipos de estabelecimentos hoteleiros, entre 2009 e 2016, foi expressivo o 

aumento de camas turísticas na Região de Lisboa e Vale do Tejo, destacando-se o acréscimo de cerca de 

20.000 camas (44%) na AML muito influenciado pela dinâmica registada em Lisboa - 35.307 camas, em 2009, 

e 51.627 camas, em 2016. Na atualidade Lisboa concentra mais de metade da capacidade de alojamento da 

RLVT (89.928 camas). 

Gráfico 98 - Capacidade de alojamento (N.º) nos estabelecimentos hoteleiros por localização geográfica e tipo (estabelecimento 
hoteleiro) - OVT 

 
Fonte: INE, Inquérito à Permanência de Hóspedes na Hotelaria e Outros Alojamentos 

Gráfico 99 - Capacidade de alojamento (N.º) nos estabelecimentos hoteleiros por localização geográfica e tipo (estabelecimento 
hoteleiro) - AML 

 
Fonte: INE, Inquérito à Permanência de Hóspedes na Hotelaria e Outros Alojamentos 
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Gráfico 100 - Capacidade de alojamento total (n.º) nos estabelecimentos hoteleiros por localização geográfica, na RLVT 

 
Fonte: INE, Inquérito à Permanência de Hóspedes na Hotelaria e Outros Alojamentos 

Para além da capacidade de alojamento instalada nos estabelecimentos hoteleiros importa abordar a oferta 

disponível nos estabelecimentos de alojamento local - apartamentos, moradias, estabelecimentos de 

hospedagem e estabelecimento de hospedagem - hostel. Em janeiro de 2017 estavam registados na Região 

cerca de 11.000 estabelecimentos de alojamento local (46.184 camas), a grande maioria na AML, onde se 

destacam os apartamentos e moradias, ainda que os hosteis estejam em crescimento - em janeiro de 2017 

estavam registados 101 na cidade de Lisboa. 

Tabela 8 - Unidades de Alojamento Local na RLVT - jan 2017 

 Total de 
Unidades de 

Alojamento Local 

Estabelecimentos 
de Hospedagem 

Estabelecimentos 
de Hospedagem - 

Hostel 

Apartamentos Moradias 

OVT 1658 140 23 837 658 

AML 9269 659 155 7459 996 

RLVT 10927 799 178 8296 1654 

Fonte: Turismo de Portugal IP; Registo Nacional de Alojamento Local; extraída a 26/01/201716 

Gráfico 101 - Taxa líquida de ocupação cama (%) nos estabelecimentos hoteleiros por localização geográfica 

  
Fonte: INE, Inquérito à Permanência de Hóspedes e Outros Dados na Hotelaria 

Analisando as características de ocupação e permanência nos diferentes estabelecimentos hoteleiros na 

RLVT constata-se que, em 2016, os hotéis é a tipologia que regista melhores taxas de ocupação-cama, 

                                                           
16 Segundo o Turismo de Portugal, o registo de cada empreendimento é efetuado de forma autónoma e independente pelos respetivos proprietários, 
pelo que a exatidão da informação que consta das bases de dados publicadas não é responsabilidade do Turismo de Portugal. 
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todavia os estabelecimentos do OVT apresentam taxas líquidas de ocupação reduzidas. No conjunto do país, 

os hotéis-apartamentos apresentam taxas líquidas de ocupação-cama mais favoráveis. 

A permanência nos estabelecimentos hoteleiros da região é mais prolongada nos aldeamentos e 

apartamentos turísticos, seguindo o padrão da média nacional ainda que com valores inferiores, sendo a 

estada média nos estabelecimentos da RLVT inferiores a 2,4 dias. Em 2016, os estabelecimentos hoteleiros 

da AML registaram cerca de 15 milhões de dormidas. 

Tabela 8 - Taxa líquida de ocupação cama (%) nos estabelecimentos hoteleiros por tipo de estabelecimento; 2016 

  Total Hotéis Pensões Pousadas Hotéis-
apartamentos 

Aldeamentos 
turísticos 

Apartamentos 
turísticos 

Portugal 42,4 46,6 27,5 40,6 48,6 35,2 38,1 

Oeste 31,6 36,2 25,4       29,3 

Médio Tejo 26,2 28,6 18         

Lezíria do Tejo 23,4 27,5           

AML 52,5 55,6 44,6 43,4 40,1 45,6 35,3 

Fonte: INE, Inquérito à Permanência de Hóspedes e Outros Dados na Hotelaria 

Tabela 9 - Estada média (N.º) nos estabelecimentos hoteleiros por tipo de estabelecimento; 2016 

 Total Hotéis Pensões Pousadas Hotéis-
apartamentos 

Aldeamentos 
turísticos 

Apartamentos 
turísticos 

Portugal 2,8 2,5 2,3 5,5 1,8   4,6 

Oeste 2 2 1,7         

Médio Tejo 1,6 1,6 1,7         

Lezíria do Tejo 1,7 1,5 2         

AML 2,4 2,3 2,4   2,1   3,5 

Fonte: INE, Inquérito à Permanência de Hóspedes e Outros Dados na Hotelaria 

 

Gráfico 102 - Dormidas (N.º) nos estabelecimentos hoteleiros por localização geográfica e tipo (estabelecimento hoteleiro) 

  
Fonte: INE, Inquérito à permanência de hóspedes na hotelaria e outros alojamentos
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Empreendedorismo 

Depois de um ciclo menos favorável, entre 2008 e 2012, associado à crise económica e financeira com 

impactos na dinâmica empresarial, verifica-se, desde 2013, um incremento na taxa de natalidade das 

empresas com maior relevo no Oeste e na Lezíria, seguindo a tendência nacional. Este dinamismo está 

particularmente associado ao surgimento de empresas do setor da agricultura, pescas, florestas, caça e 

produção animal que, em 2013, concentrou 52% das empresas nascidas em Portugal e 37% das empresas 

nascidas no Oeste. De notar também a dinâmica crescente de criação de empresas registada na AML. 

Gráfico 103 - Taxa de natalidade (%) das empresas por localização geográfica  

   
Em 2015 o Médio Tejo continua a revelar dinâmica nas empresas do setor da agricultura, produção animal, 

floresta, caça e pesca, sendo também de destacar o setor da energia (Médio Tejo), da indústria 

transformadora (Lezíria do Tejo) e das atividades administrativas e serviços de apoio (toda a região).  

Na AML a percentagem de empresas sobreviventes dois anos depois de criadas apresenta taxas inferiores à 

média nacional, associada à maior dinâmica de empreendedorismo e à inerente mortalidade, verificando-se 

taxas de sobrevivência mais elevadas nas empresas do Médio Tejo e Oeste. 

Em 2015 as atividades administrativas e de serviços de apoio e as empresas do setor da educação são as que 

demonstraram menor capacidade de sobrevivência, assim como a indústria extrativa na Lezíria do Tejo. Por 

sua vez, as atividades que revelaram maior resiliência estão ligadas ao transporte e armazenagem, indústrias 

extrativas (na AML e Médio Tejo), e água e saneamento, merecendo ainda destaque as atividades artísticas e 

desportivas (no Oeste, Lezíria do Tejo e AML) e as atividades agrícolas e florestas (no Médio Tejo). 

Gráfico 104 - Taxa de sobrevivência (%) das empresas nascidas 2 anos antes por localização geográfica  

 
Fonte; INE, Demografia das Empresas 
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Gráfico 105 - Taxa de natalidade (%) das empresas por localização geográfica e atividade económica (Divisão-CAE Rev. 3), RLVT - 
2015 

  
Fonte: INE, Demografia das Empresa  
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Gráfico 106 - Taxa de sobrevivência (%) das empresas nascidas 2 anos antes por localização geográfica e atividade económica 
(Divisão - CAE Rev. 3) na RLVT - 2015 

 
Fonte; INE, Demografia das Empresas 
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Gráfico 107 - Proporção da despesa em investigação e desenvolvimento (I&D) no PIB (%) por localização geográfica 

 
Fonte: INE/ Min. da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

Gráfico 108 - Despesa em investigação e desenvolvimento (I&D - ϵύ Řŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ Ŝ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŎƻƳ ƛƴǾŜǎǘƛƎŀœńƻ Ŝ 
desenvolvimento, OVT ς 2004/2014 

 

Fonte: INE/ Min. da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

Analisando a evolução registada entre 2004 e 2014 sobressai o acréscimo de investimento em I&D na AML e 

no Oeste encetado, essencialmente, pelas empresas e pelo ensino superior, sendo evidente o menor 

investimento do Estado e das instituições privadas sem fins lucrativos. 

Gráfico 109 - Despesa em investigação e desenvolvimento (I&D - ϵύ Řŀǎ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎ Ŝ ŜƳǇǊŜǎŀǎ ŎƻƳ ƛƴǾŜǎǘƛƎŀœńƻ Ŝ 
desenvolvimento, AML ς 2004/2014 

 
Fonte: INE/ Min. da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
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encontrando-se a AML em 2015 com valores inferiores aos de 2004. No cômputo geral refira-se que a 

proporção de nascimentos atingida pela AML é sempre superior à nacional, ao contrário do que sucede com 

o Oeste, Lezíria do Tejo e Médio Tejo. 

Gráfico 110 - Proporção dos nascimentos de empresas em sectores de alta e média-alta tecnologia (CAE Rev. 3 - %) por Localização 
geográfica 

 
Fonte: INE, Demografia das Empresa 
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¶ A atividade agrícola no OVT ocupa uma posição relevante, em particular no Oeste onde se pratica uma 

agricultura mais intensiva. Na AML, entre 2011 e 2016, a cultura de batata, vinha e olival aumentou 

expressivamente os níveis de produção e produtividade. 

¶ Entre 2009 e 2016, foi expressivo o aumento de camas turísticas na RLVT, destacando-se o acréscimo de 

cerca de 20.000 camas na AML. Em 2016, os estabelecimentos hoteleiros da AML registaram cerca de 

15 milhões de dormidas. 

¶ Desde 2013 verifica-se um incremento na taxa de natalidade das empresas, com maior relevo no Oeste 

e na Lezíria do Tejo. Esta dinâmica relaciona-se com o nascimento de empresas do setor da agricultura, 

pescas, florestas, caça e produção animal que, em 2013, concentrou 37% das empresas nascidas no 

Oeste. 

¶ Na AML a percentagem de empresas sobreviventes dois anos depois de criadas apresenta taxas 

inferiores à média nacional, refletindo, por um lado, a dinâmica de empreendedorismo e, por outro, 

uma maior competitividade do mercado. 
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tecnológico na AML e no Oeste, encetado essencialmente pelas empresas e pelo ensino superior. 
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Fonte: http://www.grupoescolar.com/pesquisa/como-podemos-cuidar-do-meio-ambiente.html 
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Água 

Em 2016, a qualidade das águas interiores era excelente em todos os concelhos abrangidos. 

Quanto às águas costeiras de transição foram na sua maioria avaliadas com qualidade excelente, e nalguns 

casos com qualidade boa (Cascais, Oeiras, Setúbal). 

Gráfico 112 - Águas balneares costeiras de transição (N.) por classes de  
qualidade, nos concelhos da AML e Oeste, 2016 

 

 

Fonte: INE, Entidade Reguladora dos Serviços e Águas e Resíduos 
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Por razões de valorização da relevância de vários domínios ambientais no ordenamento do território, optou-se por 

uma desagregação temática tratando-se neste ponto apenas as dimensões de análise mais estritamente relacionadas 

com as políticas de água, resíduos e qualidade do ar. 

Considerando a existência de metas bem definidas, no âmbito nacional e europeu, relativamente aos resultados a 

atingir quanto à qualidade da água, para os diversos usos, e quanto ao seu uso eficiente, bem como, quanto à 

produção de resíduos e à sua reciclagem e reutilização, utilizaram-se indicadores comuns pré-definidos, que 

permitem analisar o comportamento da região face às metas nacionais e europeias. 

Em matéria de qualidade do ar recorreu-se à exaustiva informação produzida pela CCDR LVT enquanto entidade 

competente pela gestão da rede da qualidade do ar. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 111 Águas balneares Interiores (N.º), por classes 
de qualidade, nos concelhos da RLVT, 2016 
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Gráfico 113 - Água segura
17

 (%) por localização geográfica, 2016 

 
Fonte: INE, Entidade Reguladora dos Serviços e Águas e Resíduos 

                                                           
17 Água segura -- corresponde à percentagem de água controlada e de boa qualidade, sendo este o produto da percentagem de cumprimento da 
frequência de amostragem pela percentagem de cumprimento dos valores paramétricos fixados na legislação 
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No que respeita à qualidade da água para 

consumo humano, enquadrada no indicador 

Água Segura, verifica-se que, em 2016, na 

larga maioria dos concelhos da RLVT, mais 

de 99% da água para consumo humano era 

controlada e de boa qualidade. Os 

municípios de Mação, Golegã, Alpiarça, 

Alcochete e Peniche, apresentavam valores 

menos favoráveis, ainda que superiores a 

98%.  

Relativamente às perdas de água verificadas 

nos sistemas de abastecimento, constata-se 

uma melhoria desde 2011 nos sistemas em 

alta e em baixa, em todo o caso em alguns 

municípios persistem perdas significativas 

superiores a 20% (Óbidos, Sintra e Seixal) e 

acima dos 50% (Alcobaça, Entroncamento e 

Ferreira do Zêzere). 

A EPAL desenvolveu uma ferramenta 

informática para a monitorização da rede - a 

WONE -, que permitiu reduzir os níveis de 

água não faturada na Rede de Distribuição 

de Lisboa de 23,5%, em 2005, para cerca de 

8%, em 2015. 










































































































































































































































